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A Escola é, por excelência, a instituição que tem de criar condições para que os 
alunos realizem e concretizem aprendizagens: aprendam a saber, saber-fazer, saber-ser e 
saber- estar. 
A criação destas condições passa necessariamente pela elaboração de programas, 
por parte do(s) Ministério(s), e manuais escolares, a serem elaborados por autores que 
podem, ou não, ser professores, que se adequam ao público-alvo em que o ensino se vai 
desenvolver. Todavia, nem sempre estes pressupostos se verificam de forma articulada e 
condutora de resultados profícuos, culminando no registo de insuficiências que tangem 
ao ensino e à aprendizagem da língua, mais especificamente no desenvolvimento das 
competências de escrita dos alunos. 
Assim, com este trabalho de investigação pretende-se: i) verificar de que forma 
os manuais de Língua Portuguesa, dos 7º e do 8º anos de escolaridade, enquanto 
instrumentos que contribuem para auxiliar a prática pedagógica, propõem o 
desenvolvimento de competências de escrita, analisando-os com base nos itens 
indicados no Programa, ii) averiguar a articulação entre os manuais escolares e o 
Programa de Língua Portuguesa que se pretende implementar nas escolas de Cabo 
Verde para o 7º e 8º anos de escolaridade à luz da Revisão Curricular, iii) identificar 
matizes de ensino e aprendizagem da escrita como língua segunda, tanto nos manuais, 
como no Programa. 
Os resultados obtidos apontam para a insuficiência de propostas de escrita, nos 
manuais escolares, o que certamente terá consequências nas prática pedagógica e no 
desenvolvimento de competências de escrita dos aprendentes, e mostram que existe 
desfasamento entre as indicações programáticas e as propostas de escrita constantes nos 
mencionados manuais, indo estes, por vezes, além do que consta no Programa. De 
salientar ainda que, quer os manuais, quer o Programa, não evidenciam marcas de 
lecionação do Português como língua segunda. Embora, não seja objetivo deste estudo 
somos ainda, da opinião que o Programa deve reger-se por um estrutura clara, que 
evidencie adequadamente o que se pretende que os alunos aprendam em cada “saber” 
que enforma a Língua Portuguesa.  
Palavras-chave: manuais escolares, Programa de Língua Portuguesa, ensino e 




The School as social institution is responsible to create an adequate and 
appropriate environment for students to perform their learning process. The concept of 
learning is defined as: how to develop that learning, how to understand and use that 
knowledge throughout life and ultimately is the school role to ensure students success in 
the future as good citizen in society. 
The creation of these conditions necessarily involves the development of 
programs and textbooks by the nominated educational institutions that suits the 
audience where that teaching takes place. Though, it's worth pointing out that those 
programmes and textbooks are normally elaborated by authors and teachers but not 
compulsory by them only.    
However, these goals are not always met and found some shortcomings related 
to the teaching and learning of language, specifically in the development of writing 
skills of students. 
Therefore, with this research work is intended: i) to verify how the manuals 
Portuguese Speaking regulatory instruments of pedagogical practice propose the 
development of writing skills for the years 7th and 8th of secondary school, analysing 
them based on the items contained in the proposed program, ii) as well as to certify the 
appropriateness of manuals and Portuguese Language program which aims to bring 
schools from Cape Verde to the 7th and 8th years of schooling in the process of 
curriculum revision, iii) identify the possible barriers and limitations of those manuals 
considering portuguese being second language.  
Soon then focused on the analysis of the program and selected textbooks, which 
was based on a grid designed for this purpose, results showed that the program and the 
textbooks have insufficient proposals writing, which certainly has an impact on teaching 
practices and the development of writing skills of learners.  
Moreover, the results showed that, relative to two manual there is a significant 
gap with respect to the number of writing activities, consequently this gap will reflect in 
the effective power of writing. It must be highlight here, that both, the manuals and the 
programmes do not state any kind of evidence of Portuguese as the second language.  
Although it is not the aim of this research, we believe that the programme should 
have a clear structure adequate to the students in order to learn the appropriated 'know 
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1. Introdução Geral 
Sendo o Português a língua de escolarização e transversal ao currículo no 
sistema educativo cabo-verdiano afirma-se, antes de mais e por essa razão, como um 
elemento de extrema importância em todo o processo de aprendizagem abrangendo, por 
conseguinte, todas as outras áreas disciplinares e linguísticas.  
A aprendizagem desta língua está diretamente ligada com a formação de 
cidadãos ativos e participativos numa sociedade global que se pauta por valores de 
sustentabilidade e de cidadania, que assentam na educação Delors (1996); ora uma das 
ferramentas necessárias é a escrita, independentemente da funcionalidade com que a 
utilizamos, seja para aprender, seja para nos expressarmos e ainda por simples fruição 
(Teixeira, 2011).  
Além disso, e uma vez que os alunos são avaliados essencialmente através da 
escrita, ao longo do seu percurso escolar, a aprendizagem deste “saber” constitui, para 
nós, uma competência fulcral na construção e coconstrução do conhecimento de cada 
indivíduo. Também, entendemos a escrita como o resultado de produção de enunciados 
em situação de comunicação, apoiando-se em temas da atualidade e interesse pessoal, 
obedecendo as regras de redação (estrutura: introdução, desenvolvimento e conclusão), 
coesão e coerência textuais, correção linguística e apresentação gráfica. (Programa de 
Língua Portuguesa dos 7º e 8º anos de escolaridade de Cabo verde. s/d. Alínea 3.3 “As 
competências de base”)   
O que significa, que o processo de ensino e aprendizagem da língua portuguesa, 
fundamentalmente o desenvolvimento da expressão escrita está simultaneamente 
relacionada com o sucesso escolar. 
O trabalho que pretendemos desenvolver gira, essencialmente em torno de uma 
reflexão acerca do processo de ensino e de aprendizagem do português em situação 
formal de língua segunda. Tais reflexões surgem na sequência da análise dos novos 
manuais de Língua Portuguesa dos 7º e 8º anos de escolaridade, centrando-se 
especificamente nas atividades de expressão escrita, e respetivos saber-fazer e sugestões 
de atividades do Programa, decorrentes da revisão curricular que se pretende levar a 
cabo no sistema educativo cabo-verdiano.  
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A reestruturação curricular e a consequente elaboração de novos programas e 
manuais escolares é uma componente fundamental da revisão do sistema educativo e, 
como tal, suscita naturais expetativas a todos que se encontram diretamente envolvidos 
no processo educativo e também na sociedade em geral. Assim, pensamos ser oportuno 
proceder a um estudo tão rigoroso quanto possível, atendendo às condições de que 
dispomos, na medida em que o processo se encontra em plena fase de implementação, 
de acordo com a calendarização estabelecida pelos precursores da revisão
1
. 
No contexto cabo-verdiano, o manual escolar ainda permanece, praticamente, 
como o único instrumento mais importante à disposição do corpo docente e discente no 
processo de ensino e aprendizagem não se vislumbrando que tal situação se modifique 
nos tempos mais próximos. Tendo em conta que 
 
“les manuels sont, dans l'état actuel des choses une necessité: base de référence 
pour l'éleve, outil d'investigation commune entre le maître et sa classe, objet 
d'un parcours progressif et trace perceptible de ce parcours, le manuel offre une 
sécurité et un principe de cohérence qu'il serait vain de chercher à minimiser”.2  
 
Propomo-nos, desta forma, a realização desta dissertação com base na Análise 
dos Manuais de Língua Portuguesa dos 7º e 8º anos de escolaridade em Cabo Verde - 
                                                 
 
1
 De acordo com as informações facultadas pelo Ministério de Educação e Desporto de Cabo Verde, para 
o ano letivo 2012/2013 foram implementados em algumas escolas do país, das quais enumeramos: 
Santiago: Escolas Secundárias Pedro Gomes, Alfredo da Cruz Silva, Carlos Alberto Gonçalves e 
Fulgêncio Tavares; São Nicolau: Escola Secundária Baltazar Lopes da Silva; Santo Antão: Escola 
Secundária do Porto Novo; São Vicente: Escolas Secundárias Jorge Barbosa, José Augusto Pinto e a 
Salesiana, o novo Programa e respetivos manuais escolares dos 7º e 8º anos de escolaridade para a fase de 
experimentação. 
2
 Tradução nossa: “(…) os manuais são, no estado atual das coisas, uma necessidade: base de referência 
para o aluno, utensílio de investigação comum entre o professor e a turma, objeto de um percurso 
progressivo e traço percetível deste percurso, o manual oferece uma segurança e um princípio de 
coerência que seria inútil procurar minimizar (...)”. Conferir em MASSERON, C. (1994). PRATIQUES 
Nº 82- PRÉSENTATION em http://www.pratiques-cresef.com/intro082.pdf. 
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um olhar sobre a escrita, sendo o ponto de partida da abordagem que procuramos 
desenvolver no sentido de contribuir para a a conceção de futuros manuais.  
Neste âmbito, torna-se pertinente a orientação da pesquisa a partir de uma base 
teórica centrada em modelos de análise de manuais defendidos por vários autores de 
entre os quais destacamos: Grosso e Teixeira (no Prelo) Cabral (2005), López (2004), 
Morgado (2004), Barbeiro (1999), Carvalho (1999), Gérard e Roegiers (1998), Choppin 
(1992) entre outros que fomos citando ao longo do estudo. 
Pretendemos que este trabalho venha a ser, não só um contributo para o 
desenvolvimento da aprendizagem da Língua Portuguesa, mas também um objeto de 
utilização crítica e reflexiva sobre o uso de manuais escolares, tendo sempre presente o 
caráter da transversalidade do português, no currículo nacional cabo-verdiano, com o 
intuito de procurar soluções vs alternativas adequadas à realidade cabo-verdiana. 
Espera-se ainda que, com a elaboração deste estudo para além de se atinjirem os 
objetivos que adiante indicamos e explicitamos, se possa ajudar na implementação do 
processo de estudo do português como uma língua segunda (doravante PL2), uma vez 
que esta começa por funcionar como língua de escolarização, tendo os falantes de Cabo 
Verde a sua própria língua materna, cuja variação linguística se regista de ilha para ilha. 
O nosso trabalho está estruturado em introdução e duas grandes partes que se 
apresentam do seguinte modo: Parte I, cujas considerações preliminares se apresentam 
logo no início de modo a facilitar ao leitor a relação com os conteúdos e proporcionar 
uma antevisão do texto que aí se desenvolve. Apresentamos a revisão bibliográfica 
efetuada para este estudo, que sustenta a nossa segunda parte, a situação da Língua 
Portuguesa em Cabo Verde e a leitura do Programa de Língua Portuguesa dos 7º e 8º 
anos de escolaridade. A Parte II também constitui uma outra fase importante da nossa 
investigação, na medida em que mostramos os procedimentos metodológicos adotados e 
a análise e interpretação dos resultados obtidos de duas ferramentas que são 
imprescindíveis no processo de ensino e de aprendizagem - manuais escolares e 
Programa Curricular. 
Posteriormente, tecemos as considerações finais, em que refletimos sobre as 
implicações do estudo efetuado, procurando identificar limitações e recomendações para 





2. Problematização e perguntas de pesquisa 
Atualmente, assistimos, e temos vindo a assistir, a uma massificação da 
frequência escolar o que transformou o panorama educativo num “mundo” mais 
complexo e rico. Esta complexidade deve-se ao facto de o sistema educativo vigente em 
Cabo Verde se caracterizar neste momento por uma forte expansão do Ensino 
Secundário, em decorrência dos resultados positivos obtidos com a implementação da 
Reforma no subsistema do Ensino Básico, e uma consequente procura do Ensino 
Superior. Refira-se de igual modo uma elevada procura dos serviços do Pré-escolar, o 
que não tem correspondido a idêntico crescimento nas áreas de adequação curricular, 
elaboração de materiais de apoio pedagógico, equipamentos e construção de escolas 
provocando, insuficiências que não tem sido superadas, ao mesmo tempo que aumentam 
os efeitos negativos relacionados com a fraqueza institucional. (Documento Orientador 
da Revisão Curricular, 2005) 
Quanto a riqueza, a escola transforma-se num espaço de convergência de muitas 
culturas, onde se tem de aprender a partilhar e socializar-se.  
Um outro aspeto a realçar decorrente desta massificação é o insucesso escolar 
manifesto nos alunos que é um dado um pouco preocupante, tendo em conta os dados 
do Anuário da Educação de Cabo verde de 2010 que regista num universo de 14032 
alunos matriculados no 7º ano de escolaridade a nível nacional, 3554 repetentes e num 
universo de 10972 para o 8º ano, 2241 repetentes e isto, de acordo com Sr. Pedro Brito, 
Director- Geral de Planeamento, Orçamento e Gestão do Ministério da Educação de 
Cabo Verde numa entrevista ao Jornal “Expresso das Ilhas” do dia 18-09-20103 deve-se 
a um conjunto de variáveis, nas quais se inclui o comportamento dos alunos, a sua 
capacidade cognitiva, as condições nas salas de aula, o acompanhamento em casa, entre 
outros. 
Ouve-se dizer, com alguma frequência que, o nível de aproveitamento escolar, 
realçando a competência de escrita dos jovens de hoje não está no patamar desejado o 
que faz com que não adquiram as competências necessárias no processo educativo e, 
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 Conferir em “Insucesso e abandono escolar: que causas e soluções?” no jornal de Cabo Verde o 




que a situação tem vindo a deteriorar-se progressivamente. Pereira (2003) corrobora o 
que foi evidenciado acima quando afirma que é comum dizer-se que a escola não ensina 
a escrever, que se aprende a escrever escrevendo, que os professores não se sentem 
preparados para satisfazer as exigências colocadas pelo ensino da escrita, que a prática 
de ensino é frequentemente demorada, mal sucedida e, por isso, remetida para o espaço 
individual de trabalho de casa. Esta situação reporta-se à realidade da educação 
portuguesa, porém podemos assemelhá-la à cabo-verdiana, visto que o sistema de 
ensino de Língua Portuguesa em ambos os países é idêntico na medida em que muitos 
programas e manuais utilizados em Cabo verde são importados da realidade educativa 
portuguesa.  
Efetivamente, se nos detivermos sobre os resultados obtidos em provas gerais 
internas que são realizadas no âmbito nacional, verificamos que estes não são 
abonatórios, embora a nossa afirmação se baseie em dados empíricos, tendo como 
exemplo as escolas secundárias Manuel Lopes e Regina Silva das ilhas de Santiago 
onde se trabalhou vários anos com os 7º e 8º anos de escolaridade. Consideramos que, 
para um estudo mais adequado e efetivo, o Ministério da Educação deve analisar e 
divulgar os resultados de todo o país, podendo a Revisão Curricular ir ao encontro das 
dificuldades reais dos alunos, que entre outros aspetos evidencia particular necessidade 
de aprendizagem da escrita – mais uma vez referimo-nos aos alunos das escolas 
secundárias Manuel Lopes e Regina Silva.  
Ao refletirmos sobre a “crise” no sistema educativo e em especial o domínio da 
escrita nos nossos dias, verificamos que ela está associada a uma desvalorização dessa 
forma de linguagem. E como afirma Delgado (2001: 136) essa crise é, quer por “razões 
de natureza socio-cultural quer devido ao desenvolvimento tecnológico que torna o 
recurso à escrita menos necessário em situações em que ela era essencial há alguns anos 
atrás”. Como por exemplo, o recurso a carta agora foi substituído pelos telefones e 
telemóveis e mesmo o uso da escrita através das novas tecnologias (e-mail, facebook, 
messenger etc.) não seguem um rigor linguístico desejado, visto que o registo escrito 
nesses meios de comunicação se distancia em termos lexicais, ortográficos, sintáticos e 
semânticos dos registos normativizados por dicionários e gramáticas. 
Essa desvalorização traduz-se, naturalmente, num menor contacto com a 
linguagem escrita, tanto na perspetiva da produção ou da receção. 
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Se a produção escrita em si é já um problema nos contextos em que o português 
é língua materna (L1), a questão parece ainda mais complexa nos de PL2. Por exemplo, 
Fonseca (1994: 150) afirma que no contexto de LM “a prática da escrita não está 
ausente das aulas (…), mas a sua presença é assistemática, ocasional, não programada”.  
Acrescidos a estes aspetos, estão outros que caracterizam o contexto de PL2: i) 
falta de contacto com a língua no seu contexto habitual da fala, na medida em que os 
alunos não estão em convivência permanente com a Língua Portuguesa, ii) a língua de 
uso quotidiano é a Língua Cabo-verdiana (o crioulo), iii) aprendizagem de PL2 como de 
uma língua materna se tratasse. Corroborando esta mesma ideia (Ançã, 1999:14) afirma 
que “sendo o Português veículo de acesso a saberes académicos, e não possuindo esses 
alunos um domínio satisfatório em língua portuguesa nem trazendo de casa bagagem 
linguística que lhes permita um manuseamento equilibrado da língua, eles serão 
penalizados em todas as disciplinas”. 
Pelas razões apresentadas, consideramos que a escrita é uma competência que 
merece um cuidado particular, não querendo, todavia, com esta afirmação, desmerecer a 
aprendizagem de outras. 
Assim sendo, cremos que um estudo sobre esta matéria no contexto de PL2 
desperta interesse e uma expetativa maior em torno daquilo que constituirá o foco da 
análise. Este é, na verdade, um problema transversal e que se difunde em outros países 
em que o português é uma língua segunda, ancorado no “fenómeno da globalização” do 
qual nenhuma sociedade se encontra indeferente. 
O manual escolar é o principal instrumento pedagógico nas aulas de Língua 
Portuguesa em Cabo Verde. Ele exerce uma grande influência na aprendizagem dos 
alunos, dado que orienta e dirige muitas das atividades que são realizadas pelos alunos. 
Constata-se que no ato, complexo, de ensinar e aprender, professores e alunos procuram 
alguma segurança, refugiando-se no manual escolar, eleito como instrumento essencial 
para trabalhar o conhecimento. Esta situação, no entanto, não é específica de Cabo 
Verde, pois como é mencionado no Decreto-Lei 261/2007 de 17 de Julho, em Portugal, 
os manuais “...continuam a ser na prática instituída um instrumento fundamental do 
ensino e da aprendizagem.” 
No processo educativo, parte-se dos textos do manual para transmitir 
conhecimentos e, alunos e professores, raramente se questionam sobre a escolha dos 
mesmos, sobre os princípios por eles veiculados, tomando-os como verdades absolutas. 
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E muitas vezes, quando questionam pouco ou nada fazem no sentido de tentar mudar a 
situação, continuando com as mesmas práticas.   
Diante desta situação a nossa investigação foi orientada pelas seguintes 
perguntas: 
 
 Os manuais dos 7º e 8º anos de escolaridade são adequados para o contexto de 
Cabo Verde, sendo o Português uma língua segunda (doravente L2)? 
 
 Os manuais estão em conformidade com o Programa no que refere a 
competência da escrita? 
 
 
 Como é trabalhada a componente expressão escrita nos manuais? 
 
3. Objetivos do estudo 
Atendendo à amplitude da temática escolhida, procuramos definir objetivos que 
pudessem ajudar a responder às perguntas de investigação, anteriormente apresentadas. 
Assim, os objetivos que norteiam esta investigação são os seguintes: 
 
 Analisar o Programa de Língua Portuguesa, no que refere à escrita, em Cabo 
Verde; 
 
 Analisar os manuais dos 7º e 8º anos de escolaridade, de Língua Portuguesa, 
relativamente à escrita, em fase de experiência em Cabo Verde; 
 
 Comparar os elementos recolhidos em ambos os documentos, no que respeita à 
expressão escrita;  
 
 Verificar se as indicações programáticas, no que concerne à escrita, se 




 Verificar se ambos os “documentos” em análise se observam elementos que 
sejam indicadores do facto de o português, em Cabo Verde, ser uma língua 
segunda.  
 
4. Justificação e objeto de estudo 
Com o passar do tempo, os estudos no âmbito das ciências da educação relativo 
aos manuais escolares têm ocorrido em maior número. Como afirmam Grosso e 
Teixeira (no Prelo): 
 
“Nos últimos anos, têm surgido vários estudos académicos sobre manuais de 
língua portuguesa (PLE), principalmente sob a forma de teses de mestrado ou 
doutoramento; todos esses trabalhos mostram que o manual apresenta várias 
leituras implícitas que vão dos pressupostos políticos à conceção de língua 
(língua materna, língua estrangeira, língua segunda, língua de acolhimento, 
língua de herança, podendo ainda focar mais a compreensão ou a produção oral 
e escrita) e à conceção geral de educação”.  
 
Como se pode notar, estes estudos abordam fundamentalmente a dimensão 
relacionada com a metodologia de ensino neles implícitos, ou seja, a análise das 
orientações pedagógicas que presidiram a construção dos referidos manuais e a 
respetiva concordância com esses princípios pedagógicos. 
Deste modo, a constituição do corpus deste trabalho deve-se ao facto de a nível 
de investigação em Didática das Línguas, o manual escolar ser considerado como um 
instrumento fundamental para o desenvolvimento sustentado do ensino, especificamente 
no seu contexto de escrita.  
Assim, surgiu a necessidade de refletirmos como estes instrumentos didáticos 
(manuais escolares) estruturam as mensagens e os valores que, direta ou indiretamente 
veiculam e o papel que desempenham na configuração do processo educativo.  
Acrescentamos, ainda, que o interesse por este tema está ligado, não só ao 
exercício da nossa atividade profissional na área da Língua Portuguesa, mas também 
pelo facto de entendermos que a reestruturação curricular e a consequente elaboração de 
programas e manuais escolares constituem pilares fundamentais de qualquer reforma 
educativa. E como sustenta o Plano Estratégico da Educação (2003) a atualização e 
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renovação de Programa e manuais escolares para as diversas áeras curriculares 
contribuem para a melhoria da qualidade de ensino.    
Importa ainda ressaltar, que vimos neste trabalho uma oportunidade para levar a 
cabo um estudo mais sistematizado e, por conseguinte, mais aprofundado sobre a 
temática, no momento em que as perspetivas linguísticas e pedagógico-didáticas 
dominantes apontam para a competência de comunicação como objetivo primeiro do 
ensino e aprendizagem de uma língua. 
No contexto educativo cabo-verdiano abordar a questão da análise dos manuais 
de Língua Portuguesa dos 7º e 8º anos de escolaridade e do respetivo Programa com o 
intuito de analisar as atividades da escrita neles veiculados e verificar se constituem, de 



















PRIMEIRA PARTE - ENQUADRAMENTO CONCETUAL 
Para dar início a esta parte do trabalho e sendo o manual escolar, o objeto central 
da presente pesquisa, consideramos pertinente iniciar com uma abordagem à sua 
evolução histórica, enunciando, clarificando, descrevendo e interpretando alguns 
sentidos atribuídos a este relevante recurso educativo. Assim sendo, trataremos de 
aspetos como a evolução do conceito, tipologia, dimensões e funções que foi adquirindo 
ao longo dos tempos.  
A par desta abordagem deter-nos-emos igualmente sobre a componente 
expressão escrita visto ser a parte que se vai analisar nos manuais escolares. 
Posteriormente, relacionaremos a adoção do manual escolar com o contexto 
cabo-verdiano, tendo em conta o português como uma língua segunda. 
Também, se justifica que nos pontos subsequentes se proceda a uma breve 
descrição do que a literatura existente refere acerca dos Programas, especificamente os 
pressupostos ou princípios sobre o qual são elaborados, e as funções que desempenham 
em todo o processo de ensino e aprendizagem, visto serem também objeto de análise.  
Esta revisão da literatura visa o conhecimento de estudos e experiências 
relacionados com o nosso objeto do estudo, os quais poderão fornecer elementos 
















Capítulo I - O Manual Escolar 
 
1. Evolução histórica do conceito de manual escolar 
O conceito de manual escolar, não é um tema de preocupação recente, na medida 
em que há conhecimento de pesquisas, relativas a manuais, que datam do século XVI. 
Cabral (2005) refere que é à Peter Ramus (1516-1572) que se atribui a paternidade nas 
áreas de investigação relacionadas com os manuais escolares, sendo porém a partir de 
Coménio (1592-1670) que, de acordo com a mesma autora, o manual adquiriu um papel 
inquestionável de fonte de conhecimentos. Foi ele o primeiro pedagogo que se 
preocupou em registar na sua Didáctica Magna de 1657 algumas características que 
tornariam os livros mais adequados para a transmissão de conhecimentos.  
É então, de acordo com este autor que graças aos manuais “se imprime na 
inteligência, com facilidade tudo quanto se há-de aprender. A tinta é a voz viva do 
professor que traduz o sentido das coisas e dos livros para os alunos.” (Oliveira 1984:25 
cit. por Cabral, 2005) 
Há cerca de vários séculos, podemos datar especificamente o séc. XVII, que o 
manual escolar vem sendo conceitualizado e nem sempre se utilizaram os mesmos 
termos para o definir. Este material pode ser chamado artefacto, ferramenta, 
instrumento, livro ou simplesmente manual escolar, dependendo do desenvolvimento 
das suas funções e estatuto social que foi adquirindo ao longo dos anos.  
Para o desenvolvimento da nossa pesquisa utilizaremos o termo manual escolar, 
por considerarmos o mais adequado, visto se estar num sistema de ensino e o manual 
ser um material de uso e aprendizagem.  
Acrescenta ainda, Grosso (2007: 139) ao conceito de manual como sendo “uma 
noção imprecisa que pode ter várias definições e corresponder a múltiplos objectivos e 
funções” (sobre objetivos e funções de manuais falaremos adiante). 
De modo a compreender melhor a evolução do conceito de manual escolar e de 
como ele é atualmente entendido torna-se pertinente mencionar algumas definições 
apresentadas por diversos especialistas deste campo do currículo, a fim de, melhor 
percepcionar-se como ao longo do tempo o manual tem sido entendido. 
Começando com o próprio significado da palavra “manual” o Dicionário 
Etimológico da Língua Portuguesa (1967), diz-nos que o termo provém do latim tardio: 
“– manuãle – que traduzia o Grego enkeirídion, designado “livro pequeno, portátil, 
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manual”. O que nos leva a crer que este material era um documento de formato e peso 
reduzido, de fácil manuseamento e que podia ser utilizado em várias situações, seja ela 
em um contexto formal ou não. 
Numa visão mais tradicionalista, o manual escolar é concebido como: “um livro 
cujo conteúdo deve ser estudado pelo aluno para adquirir os conhecimentos que estipula 
o programa.” (Oppel, 1976: 15 cit. por Cabral, 2005) 
Analisando esta definição, constatamos que o manual escolar é apenas visto 
como um material de uso exclusivo do aluno para adquirir novos conhecimentos, que se 
encontram plasmados num determinado currículo. Dá-nos a ideia que o manual é apenas 
para transmitir conhecimentos. 
Recorrendo a definição de Pozo (1970), eis que ele diz que o manual é: “todo 
livro escolar que serve para guiar os alunos na aprendizagem sistemática das diferentes 
matérias do programa.” (Oppel 1976: 15 cit. por Cabral, 2005) a partir desta definição é 
possível notar que não se afasta muito da anterior. Ao manual também é-lhe conferido o 
papel de transmissor de conhecimentos que estão no programa e é um guia, um 
orientador de aprendizagem.  
Passemos agora, à definição de Greti (1972), para quem o manual escolar é: 
“toda a obra que está nas mãos dos alunos e que eles utilizam sob a orientação dum 
professor para aprenderem um certo domínio do conhecimento” (Oppel, 1976: 15 cit. 
por Cabral, 2005). Nesta definição, não é o manual que se assume como guia, mas o 
professor que surge como orientador na sua utilização, deixando transparecer a ideia de 
que é através do manual escolar que os alunos adquirem as novas aprendizagens, 
valorizando, deste modo, o papel do professor como agente educativo. 
Na definição subsequente, podemos notar uma certa evolução no conceito do 
manual. O mesmo já é encarado não apenas como um livro que transmite 
conhecimentos, mas que também através dele se consolida as aprendizagens através de 
eventuais exercícios de aplicação. Segundo Natham (1973), o manual escolar é, então: 
“um livro destinado aos alunos, contendo elementos essenciais duma disciplina de 
estudos e, eventualmente, os exercícios de aplicação que a eles se reportam”. (Oppel, 
1976: 15 cit. por Cabral, 2005) 
Continuando com a evolução do termo, no conceito de manual escolar 
apresentado em seguida, é ele entendido como um material bem organizado e 
específico, em que a sua impressão é realizada com um fim específico. Ou seja, o 
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mesmo é elaborado para se usar para a aprendizagem. Neste caso configura-se o mesmo 
como: “um material impresso, estruturado, destinado a ser utilizado num processo de 
aprendizagem e de formação concertada.” (Richardeau 1986: 51) 
Já Choppin (1992: 16), apresentando uma definição muito mais elaborada de 
manuais escolares, os considera como les utilitaires de la classe, na medida em que 
veiculam conhecimentos escolares e valores socioculturais e assumem a transmissão do 
saber de uma determinada disciplina. Ele considera que os mesmos podem ser usados 
de forma individual (em casa) ou coletiva (na sala, sob a orientação do professor). O 
citado autor avança um pouco mais em relação às definições que temos estado a 
analisar, os manuais para além dos conhecimentos que trazem sobre a matéria da 
disciplina em questão, também apresentam um caráter valorativo em que os alunos 
podem aprender de forma autónoma ou com ajuda. 
Para Aran (1997), o manual escolar além de assumir as características 
anteriormente referidas, como o de abordar os conteúdos de uma disciplina, também é 
encarado como um material estruturado de acordo com o que se quer transmitir. Assim 
sendo, o manual é: “um livro que, num determinado número de páginas, desenvolve o 
conteúdo de uma área ou disciplina para um grau ou curso, distribuindo os conteúdos 
por lições ou unidades.” (Aran, 1997: 36) 
Prosseguindo, é de referir que a definição de manual escolar apresentada para 
Gérard e Roegiers (1998) se assemelha, em muito, à anteriormente referida por 
Richardeau (1986), uma vez que uns e outros o encaram como um instrumento 
educativo que é editado com a intencionalidade de quem o utiliza adquirir novos 
conhecimentos, apresentando os mesmos uma estruturação intencional. Dizem os 
autores que o manual escolar é um “instrumento impresso, intencionalmente 
estruturado, para se inscrever num processo de aprendizagem, com o fim de melhorar a 
eficácia. (Gérard e Roegiers, 1998: 19). 
Ainda, no que concerne a definição de manual escolar, Magalhães (2009: 33) 
define-o: 
“como meio didáctico e simbólico do campo pedagógico, que corresponde a 
uma configuração complexa entre o texto, forma e discurso, figurando como 
uma combinatória de saber/ conhecimento/ informação  apresenta características 




Esta definição um pouco mais subjetiva, assume claramente o manual como um 
material único, com características peculiares e que carrega consigo muito mais do que 
um simples transmitir de conhecimentos. 
A partir destas definições, muitas delas bastantes genéricas, acerca do manual 
escolar, poder-se-á verificar que o seu conceito não sofreu alterações significativas ao 
longo destes últimos anos e que apesar dos vários autores apresentarem variados 
conceitos, podem encontrar-se traços característicos essenciais nos mesmos. Como por 
exemplo, o manual é entendido na generalidade como um instrumento educativo no 
âmbito de uma determinada disciplina ou área de um programa com uma 
intencionalidade relacionada, fundamentalmente, com a aquisição de conhecimentos 
direcionada a sua utilização para os interessados ou envolvidos no processo educativo. 
É ainda possível compreender que a opinião dos diferentes teóricos converge 
numa noção clara que os manuais se apresentam como materiais de apoio, por 
excelência, que visam facilitar a aprendizagem de conteúdos linguísticos, 
comunicativos, culturais, sociais, históricos respetivamente. 
Nesta perspetiva, torna-se evidente que o manual se apresente, em consequência, 
fortemente condicionado pelas transformações sociais, económicas, políticas e culturais, 
tanto no que concerne aos tipos de saberes representados, como no que se refere aos 
valores que, explicita ou implicitamente, veicula. 
Deste modo, resta esclarecer que, para o trabalho que se pretende levar a cabo, 
por considerar o manual um instrumento recorrente para a realização dos objetivos da 
disciplina de Língua Portuguesa, o conceito de manual é encarado na perspetiva de 
Fernández López, que os concebe como:  
 
“los instrumentos de trabajo (en aula o fuera de ella para el caso de los 
autodidactas) que se detienen en la presentación de todos los aspectos 
relacionados com la adquisición de una lengua: aspectos fonéticos y 
fonológicos, gramaticales, léxicos, las distintas situaciones comunicativas en las 
que puede producirse el intercambio comunicativo y sus peculiaridades, y por 
tanto las diferentes destrezas o habilidades linguísticas; y todo ello atendiendo a 





Os manuais escolares de Língua Portuguesa são considerados um instrumento de 
trabalho, visando contribuir para o desenvolvimento de capacidades, mudança de 
atitudes e aquisição de conhecimentos propostos pelos programas. A sua adoção tem um 
papel fundamental como auxiliar no processo de ensino e aprendizagem. 
Qualquer que seja a definição que consideremos, este material surge sempre 
como “uma referência incontornável na estruturação dos sistemas educativos, enquanto 
agentes difusores de uma dada cultura científica e de uma determinada identidade 
nacional” Correia e Matos (2001:131). Ou seja, muito mais do que saber definir 
especificamente o que é o manual escolar, temos de ver a sua utilidade dentro do 
contexto em que se encontra inserido. 
 
2. Tipologia de Manuais 
De acordo com os vários estudiosos da temática, de entre os quais se poderá 
confirmar Richaudeau (1986) é consensual a existência de dois principais tipos de 
manual escolar. Assim sendo, este autor refere que existe um primeiro tipo de manuais 
de caráter escolar e um outro que adquire uma dimensão escolar. O primeiro é 
elaborado justamente para áreas de aprendizagem em contexto formal. Ou seja, 
apresenta explicitamente um título, a indicação de nível, do público-alvo e apresenta 
uma organização sequencial de conteúdos e de progressão relativos ao processo de 
ensino e aprendizagem dos alunos. E o segundo tipo de manuais, que não foi 
originalmente produzido para os alunos, mas pela sua utilização no âmbito do processo 
de aquisição de conhecimentos, são obras de referência e de consulta para o ensino e 
aprendizagem. (Richadeau, 1986: 51) 
Ainda, segundo Gérard e Rogiers (1998), existem manuais para os alunos e 
manuais para os professores. Estes manuais podem ser de natureza aberta ou fechada.  
Em relação aos alunos, um manual que apresente “em si mesmo todos os 
elementos necessários à aprendizagem: a informação, um método, exercícios, 
avaliações, etc..” Gérard e Rogiers (1998: 88/89) assume-se como um manual fechado, 
na medida em que a sua utilização dispensa o recurso a outros instrumentos de 
aprendizagem. Considera-se, portanto, um manual autossuficiente, quase completo. 
Contudo, se um professor se prender a um manual deste género poderá limitar o 
desenvolvimento do espírito criativo e crítico do aluno.  
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Um manual de natureza aberta, segundo ainda Gérard e Rogiers (1998: 89), 
consiste num “suporte que deve ser completado ou utilizado de maneira diferente 
consoante determinados contextos específicos”.  
No que concerne, especificamente aos manuais para os professores, estes como 
já referimos anteriormente, também são chamados de manuais abertos e fechados. Nesta 
índole, os manuais que para os professores são “fechados” podem ser também 
denominados de Guia Pedagógico, Livro do professor ou fichas do professor, mostrando 
uma certa diversidade na sua designação. É aquele manual que aparece com as 
indicações precisas quanto à condução de uma lição. Serve para ajudar o professor a 
gerir e a dar as suas aulas. E um manual de caráter aberto consiste num instrumento de 
referência para o professor, que incita à sua atitude reflexiva. Nesta perspetiva, o 
manual não pretende fornecer instruções limitativas, mas complementar a informação 
científica e pedagógica do professor. 
Gérard e Roegiers (1998) referem, contudo, que não há manuais totalmente 
fechados, nem totalmente abertos e que um bom manual não tem que ser 
necessariamente um manual aberto. Para eles, há situações em que é mais razoável usar 
um manual fechado, apesar de se correr o risco de o professor reproduzir 
mecanicamente as orientações do manual, mas esta situação é uma etapa necessária para 
a melhoria da qualidade do ensino. Quanto ao manual aberto, atribuem-lhe a faculdade 
de desenvolver a autonomia do professor.  
Em relação ao exposto achamos que um manual independentemente de ser 
aberto ou fechado tem que preencher os requisitos básicos para o desenvolvimento de 
uma boa competência comunicativa dos alunos. E para isso tem que se produzir 
manuais direcionados neste sentido, em que o professor com o seu manual pode 
acompanhar e propor atividades de vária ordem para se atingir os objetivos da 
disciplina. Não tem de se prender com o facto de este vir a ser aberto ou fechado. Pode-
se aproveitar as vantagens de cada um deles e assegurar uma boa competência em 
língua. 
 
3. Funções do manual no processo de ensino e aprendizagem 
O processo de ensino tem sofrido diversas transformações ao longo dos tempos e 
com ele, como não podia deixar de ser, o próprio manual está ou pelo menos deveria 
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estar a acompanhar a evolução das teorias atuais dentro do campo da Pedagogia e da 
Didática das Línguas.  
Quando se fala em evolução, um dos níveis da mesma tem a ver com as novas 
tecnologias que agora ocupam um lugar de destaque, fazendo as sociedades cada vez 
mais informatizadas. Todavia, diante desta evolução poderia pressupor-se que o manual 
pudesse vir a perder algum destaque, no entanto, o manual vem conseguindo 
“sobreviver” a diferentes políticas educativas e mudanças da sociedade. Este na 
perspetiva de Tormenta (1996: 11) continua a “ocupar o primeiro plano na ribalta da 
educação formal, enquanto mediador dos conteúdos educativos, levando os interessados 
nesta problemática a afirmar que ele continua a ser o “senhor” do ensino e a sua 
utilização projecta-se no limiar da utopia”. 
Ainda, para Brito (1999: 141), os manuais desempenham um papel fundamental 
no contexto escolar, “um papel insubstituível na educação” quer para os alunos, quer 
para os próprios professores. Assim, aos alunos, ele “facilita o acesso ao saber”, “inspira 
e alarga horizontes”, “contribui para o desenvolvimento da inteligência”, “desenvolve a 
autonomia” e “incita o aluno à investigação”. Para o professor é “fonte de recursos”, 
“enriquecedor de práticas”, “auxiliar de planificação”, “orientador e sequencializador de 
conteúdos e de actividades”. Na realidade o que temos aqui de forma bem explícita é 
que os manuais para além de transmitir os conhecimentos, ajudam no desenvolvimento 
de capacidades e competências. Deste modo, podemos dizer que o manual não pretende 
desenvolver apenas a aquisição do saber e do saber-fazer, mas também a do saber-ser, 
ajudando o aluno a encontrar o seu lugar no quadro social, familiar, cultural e nacional 
em que está inserido. 
Também Gérard e Roegiers (1998) apresentam as funções de manuais a partir de 
duas perspetivas diferentes: a do aluno e a do professor. Assim, relativamente ao aluno, 
são atribuídas aos manuais escolares múltiplas funções, umas orientadas para a 
aprendizagem escolar em si e outras em que se estabelece um elo entre essas funções e a 
vida quotidiana e profissional. De entre essas funções é de destacar: 
 Funções de transmissão de conhecimento – proporciona ao aluno a aquisição de 
dados, conceitos, regras, factos, etc. 
 Função de desenvolvimento de capacidades e competências – visa a aquisição de 
métodos, atitudes, hábitos de trabalho e de vida. Dá-se mais importância à 
atividade que se deseja que o aluno seja capaz de empreender.  
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 Função de consolidação das aquisições – testa os conhecimentos e ajuda a 
exercê-los em aplicações próprias. 
 Função de avaliação das aquisições – visa determinar o nível de saberes 
adquiridos. 
 Função de ajuda na integração das aquisições- visa integrar as aquisições 
escolares ou de uma determinada disciplina em contextos diferentes das que se 
encontram na escola. 
 Função de referência – visa constituir um instrumento de que o aluno se serve 
para referenciar uma informação precisa e exata ou determinado tipo de 
documentação que no manual se encontra. 
 Função de educação social e cultural – visa o desenvolvimento do saber ser que 
permita ao aluno determinar o seu papel no quadro social, cultural, nacional em 
que está inserido. 
No que tange ao professor, o manual tem o papel: de formador, porque 
possibilita o professor ter um desenvolvimento mais eficiente das suas funções no 
processo de ensino e aprendizagem e ajuda-o na renovação pedagógica dos seus 
métodos de ensino; de difusor de conhecimento científico; de coadjuvante na formação 
contínua, ao fornecer-lhe novos caminhos e estratégias que lhe permite reformular e 
incrementar a sua experiência pedagógica; de instrumento auxiliador na consecução de 
tarefas e preparação de aulas, assim como processos de avaliação formativa e de 
estratégias de remediação.  
Neste contexto, os manuais escolares assumem relevância, principalmente, na 
configuração dos métodos de ensino e aprendizagem, uma vez que se relacionam de 
muito perto com as práticas pedagógicas e intervêm no modo como os docentes 
lecionam e no modelo de conhecimento que difundem estabelecendo vínculos sociais 
que determinam o processo de ensino. 
Reportando-se ainda a Cabral (2005), em que ela faz referência a um leque de 
autores que trabalham na temática dos manuais, em que dividem as funções do manual 
em três vertentes (funções relativas ao aluno, ao professor e a organização curricular) 
podemos ver que os manuais escolares desempenham funções de: motivadora para a 
aprendizagem dos alunos, guia na elaboração de conhecimentos, fonte de atividades, 
fonte documental e de conteúdos, complemento da aula, auxiliar da avaliação dos 
saberes, referência, orientação do processo de planificação, caixa de ideias pedagógicas, 
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reguladora da organização do ensino, controladora dos conteúdos a ensinar, divulgadora 
das prescrições gerais veículo de critérios de excelência de pensamento e sensibilidade, 
reciclagem de conhecimentos e formação. De todas estas funções descritas umas 
funções são mais direcionadas para os alunos e outras para os professores e a 
organização escolar. 
Segundo Correia e Matos (2001: 151), aquando da recolha de opinião de 
professores sobre manuais escolares, estes afirmam que além de serem “intérpretes 
privilegiados tanto das fidelidades como das infidelidades curriculares”, têm a vantagem 
de reunir “as propriedades pedagógicas necessárias para poderem desempenhar um 
papel estruturante do ofício do aluno”, quer este se exerça no interior da sala de aulas, 
quer na esfera doméstica. 
Zabala (1990: 134) afirma que diversas investigações sobre manuais escolares 
têm demonstrado que este recurso educativo é portador de determinadas orientações 
ideológicas sobre a vida e consubstancia uma determinada visão da sociedade, da 
história e da cultura. 
É de referir que, Choppin (1992) apelida-os de utilitários polivalentes. Na 
opinião deste investigador, o manual escolar usufrui de um estatuto particular (todos os 
estudantes o conhecem) e desempenha funções privilegiadas, na medida em que é 
através dos manuais que, por norma, os alunos estruturam, adquirem e avaliam a 
esmagadora maioria dos seus saberes e conhecimentos. Considera que qualquer manual 
escolar reúne quatro características importantes que lhe conferem um estatuto próprio: é 
um produto de consumo, um suporte de conhecimentos escolares, um veículo 
transmissor de um sistema de valores, de uma ideologia, de uma cultura e, por último, 
um instrumento pedagógico. 
Nas palavras de Mendes (1999: 343), os manuais escolares são 
 
“amados, por uns, e criticados, por outros, (…) continuam a desempenhar um 
papel insubstituível na educação. Com efeito, além de um meio didáctico de 
extrema utilidade – para alunos, professores e, por que não, para as próprias 
famílias/encarregados de educação -, eles veiculam valores e princípios, 
ideologias e perspectivas, ao mesmo tempo que ajudam a fixar e a moldar 




Essas considerações demonstram que, os manuais comportam importantes e 
distintas funções, porém, nem sempre é o que se constata no interior dos mesmos. 
Muitas das vezes são postos em causa, tendo em conta o seu conteúdo (muito 
empobrecido e esquemático, informação descontextualizada, vocabulário inadequado e 
uma visão infiel da realidade), o processo de ensino (estratégias de memorização 
mecânica, não estimulam a investigação, a trabalhos cooperativos, não incluem 
atividades variadas…) e o processo de aprendizagem (requerem a atitude passiva dos 
alunos, não atendem às experiências dos alunos nem o ritmo de aprendizagem). 
Existem alguns manuais escolares que são construídos na base de uma visão 
claramente etnocêntrica, conferindo uma atenção muito limitada ou, mesmo, omitindo a 
análise de outras culturas distintas, o que permite que, com relativa frequência, se 
construam estereótipos sobre determinadas realidades humanas. Ora, uma escola que se 
pretenda assumir como um espaço participativo e democrático não pode ignorar tais 
perspetivas.  
Embora possam ser portadores de alguma informação adjacente à que é 
“prescrita” pelos programas escolares, os manuais contêm, essencialmente, a 
informação que os alunos necessitam para satisfazerem os requisitos mínimos exigidos 
e serem aprovados numa dada disciplina. São instrumentos que facilitam a aquisição de 
conhecimento académico necessário tanto para progredir ao longo de um nível ou ciclo 
de ensino, como para poder sobreviver no interior da instituição escolar, embora tal 
conhecimento pouco tenha a ver com os saberes que utilizam na sua vida quotidiana 
para compreender as situações em que participam e elaborar propostas de ação na sua 
comunidade.  
Assim se compreende, como, aliás, se tem vindo a referir, a necessidade de 
recorrer a outras fontes informativas, evitando utilizar o manual como única fonte de 
conhecimento e de aprendizagem. Porque o que se nota é que existem muitas funções 
relativas aos manuais escolares, porém essas mesmas funções não aparecem muitas 
vezes nos próprios manuais que são elaborados para o ensino e a aprendizagem. 
 
4. O manual escolar e os seus contextos de ensino 
O público aprendente nunca é igual para todas as sociedades e nem mesmo 
dentro de uma só sociedade, deste modo, o manual escolar com toda a sua influência 
que exerce no processo de ensino e aprendizagem deve estar adequado ao seu público-
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alvo para que a aprendizagem se processe da forma significativa. Assim sendo, no seu 
processo de criação e seleção deverão ser considerados aspetos como a idade, as 
necessidades, os objetivos de aprendizagem estabelecidos nos programas, bem como 
todo o contexto sociocultural e não só, em que se desenrola a aprendizagem. 
Vendo nesta ótica, podemos então considerar que o manual se apresenta como 
uma condensação do produto da sociedade. Ele é histórica e geograficamente 
determinado. Os conteúdos que deve apresentar a qualquer nível de ensino têm que estar 
inseridos dentro do contexto para o qual vai ser utilizado. 
Independentemente das limitações que o manual apresenta é um dos mais 
importantes veículos de transmissão de conhecimentos, saberes e até valores de que a 
instituição escolar dispõe. A escolha do estilo (os autores, as personalidades), a seleção 
de textos, a organização, a hierarquização dos conhecimentos e implicitamente os 
valores de pressão: políticos, morais, religiosos, estéticos, étnicos e ideológicos podem 
exercer uma influência direta sobre a vida dos aprendentes e refletir nos seus hábitos de 
vida. 
O que se tem notado em vários países do mundo, e Cabo Verde não é exceção, é 
que os materiais didáticos que normalmente se utilizam no desenvolvimento do 
currículo, em particular os manuais escolares, têm exercido uma forte influência no que 
tange as práticas pedagógicas e aos propósitos das aprendizagens, conseguindo interferir 
na forma como os professores desempenham o seu trabalho, nos tipos de conhecimentos 
que se veiculam nas escolas e, por consequência, nas decisões que se tomam para o 
desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. 
Mais do que um simples instrumento de trabalho dos professores ou dos alunos, 
Correia e Matos (2001: 152) consideram que “o manual escolar envolve e desenvolve 
um sistema complexo de relações sociais” que determinam muito do que se passa no 
campo do ensino e da aprendizagem. A propósito da centralidade do manual escolar 
nesse domínio assinalam que: 
 
“Ele não é um simples instrumento de trabalho, um artefacto inscrito em 
relações de trabalho pré-construídas, mas imprime um certo sentido ao trabalho 
escolar, participando na sua estruturação e, participando, por isso, na 
estruturação das relações sociais onde ele se desenvolve, nomeadamente na 
estruturação dos dispositivos de controlo social sobre o trabalho docente”. 
Correia e Matos (2001: 152) 
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Deste modo, afirma ainda Choppin (1992: 22) que “Os manuais não são livros 
como os outros; não são assim tão simples como parecem; assumem funções múltiplas e 
por vezes ignoradas; resultam de uma longa tradição e a sua concepção, assim como o 
seu fabrico obedecem a um certo número de regras que importa conhecer.”  
Tendo em conta o circular nº14/97 vemos que um manual deve possuir as 
seguintes características no seio da sua conceção: 
1.Deve corresponder aos objetivos do programa de ensino; 
2.Apresentar uma organização coerente e funcional; 
3.Deve estar estruturado na perspetiva do aluno; 
4.Deve motivar para o saber e estimular a criatividade e a imaginação; 
5.Possuir uma metodologia facilitadora de aprendizagem; 
6.Estimular o recurso a outras fontes de conhecimento; 
7.Proporcionar possibilidades de trabalho autónomo; 
8.Conter auxiliares de leitura (índices alfabéticos, temáticos, léxicos 
bibliográficos etc…) 
Além disso, também deve adaptar-se à linguagem do aprendente e ao nível 
etário. Este fator é muito importante na criação e seleção de manuais, pois o público 
adulto e infantil possuem diferentes necessidades, motivações, objetivos e maturidade. 
Convém frisar que as características propostas exigem estudo, pesquisa, 
experimentação e reflexão adaptadas ao contexto geográfico, social, antropológico, 
cultural, linguístico e pedagógico, enfim, uma adaptação fulcral a uma realidade 
singular e concreta. 
Não podemos esquecer que o processo de aprendizagem é, essencialmente, um 
processo de construção pessoal, um empreendimento que não pode determinar-se a 
priori, nem de um modo linear e rígido, sob pena de produzir efeitos muito perversos 
em relação aos verdadeiros fins que a educação deve perseguir. 
O papel desempenhado pelos professores em todo o processo é fundamental. De 
pouco serve dispor de manuais escolares que cumpram os preceitos a que temos vindo a 
aludir se os professores, na prática quotidiana da sala de aula, se refugiarem num papel 
meramente técnico, limitando-se a debitar os conteúdos curriculares propostos ao nível 
de cada disciplina. 
O manual para além de corresponder a um conjunto de objetivos traçados ao 
nível da política educativa (finalidades, metas, objetivos gerais e específicos da 
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disciplina), também pode ser um portador de orientações ideológicas sobre a vida, 
consubstanciada numa determinada visão da sociedade, da história e da cultura. A partir 
desta afirmação podemos ver que os manuais são ou pelo menos deveriam ser produtos 
da política educacional que vigora em determinado contexto de ensino e 
consequentemente também supor conceções ideológicas e teorias acerca da realidade 
em que se vive. Ao perfilhar uma determinada visão da realidade e um modelo de 
homem e sociedade a construir, o manual reforça a natureza ética e política da própria 
ação educativa. 
De acordo com Morgado (2004) um manual de qualidade deve: 
 Estar consentâneo com o programa oficial no que se refere aos conteúdos e 
atividades propostas, mas em simultâneo introduzir novos conteúdos para além 
dos previstos no programa oficial; 
 Propor atividades de investigação; 
 Estimular o recurso a outras formas de conhecimentos; 
 Possibilitar o desenvolvimento de destrezas mais complexas tais como 
relacionar e criticar; 
 Possuir textos de qualidade, desenhos, fotografias e ou esquemas pertinentes; 
 Recorrer a experiências do quotidiano das crianças; 
 Promover a interdisciplinaridade e interligações com aprendizagens realizadas 
na escola ou na comunidade; 
 Consignar ao docente um papel ativo na tomada de decisões. 
A partir dessa enumeração do que poderá ser um manual de qualidade podemos 
notar que já existem várias teorias do que um “bom” manual deve conter. O que falta é 
que se pegue nessas teorias e se concretize. 
Pelo exposto, configura-se pertinente que se produzam manuais contextualizados 
a Cabo Verde e não importados de modelos europeus, mais concretamente Portugal que 
é o que se tem feito há várias anos ou então adaptações de manuais portugueses a 
realidade cabo-verdiana. Os manuais de Cabo Verde na sua grande maioria não são 
produzidos por cabo-verdianos e estes nem tomam parte do processo de conceção. 
Para concluir podemos dizer que o manual deve respeitar a diversidade de 
produções e incluir: textos de autores literários adequados a idade dos alunos, textos de 
literatura popular, fábulas, contos maravilhosos, banda desenhada, publicidade, textos 
do quotidiano, textos utilitários, cartas, telegramas, postais, receitas, manuais de 
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utilização, esquemas, notícias, textos com temas e interesse às crianças, adolescentes e 
jovens, textos ligados a temas atuais e de interesse geral; textos escritos por crianças 

































Capítulo II – A Componente Expressão Escrita 
 
1. A Expressão Escrita - ensino e aprendizagem 
A escrita goza de um estatuto prestigiado no ensino e aprendizagem e representa 
uma das competências que se espera ser desenvolvida no meio escolar para se poder 
atingir os objetivos do ensino em que se encontra inserido. Para se escrever há que 
refletir sobre a situação de comunicação em que se está para se eleger o texto adequado 
de acordo com as intenções que se propõe. É preciso estruturar o conteúdo que se quer 
transmitir, planificar e corrigir sucessivamente até o texto cumprir os objetivos 
previstos. Escrever decorre da constante interação entre as dimensões cognitivas e 
comunicativas durante o ato de escrita. 
Ao longo do processo de escrita, o sujeito aplica um conjunto de procedimentos 
de natureza cognitiva: reconhece, seleciona, compara, organiza, avalia, revê, procurando 
atingir determinados objetivos, condicionados por fatores como o tempo, o leitor, o tipo 
de discurso etc. A escrita exige que o escrevente organize as ideias e a sua tradução 
numa linguagem visível, em função dos objetivos do ato de escrita e do destinatário da 
mensagem. (Vigotsky, 1989) 
A conceção da escrita enquanto objeto de ensino e de aprendizagem nem sempre 
foi visto da mesma maneira, esta sofreu ao longo dos tempos uma natural evolução.  
De acordo com Figueiredo (2005: 78) antes dos anos 70 do século passado 
escrever era redigir composições, onde o importante a destacar era a expressão de 
ideias, dos sentimentos do escrevente. O exercício de composição aparecia como um 
dispositivo onde se exercitava a “elocução”, a língua. Texto de “memorização”, de 
admiração, de imitação ou de reprodução, a composição foi durante muito tempo a 
espinha dorsal das atividades de língua materna. Esta etapa da escrita é correspondente à 
abordagem tradicional, em que a escrita é valorizada a ponto de se tornar 
simultaneamente fim e meio da aprendizagem. A escrita ocupa um lugar de destaque 
centrado na ortografia e na transcrição, a dimensão funcional e comunicativa da língua é 
secundarizada. 
A década de 70 marcou uma etapa no desenvolvimento de atividades de escrita 
que tinham como objeto a criação literária, propicionando uma rutura com a 
estruturação tradicional do ensino da expressão escrita. Contudo, a situação de 
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comunicação continua artificial, o estatuto do texto é ambíguo e não repousa em 
nenhuma teoria da escrita. O referente continua puramente escolar, reduzido e 
arcaizante. Aqui nesta década regista-se uma valorização do oral em detrimento da 
escrita. 
A década de 80 traz alguma melhoria, onde não só se escreve e se avalia, mas 
também se critica o que se escreve, dando-se já uma imagem do aluno como criador e 
que se torna assim, um produto valorizado. Desde então, o aluno, a sua subjetividade, o 
seu dizer encontram-se convocados e respeitados. A escrita readquire um estatuto 
linguístico próprio. A escrita passa a assentar numa pedagogia de reescrita conducente a 
graus de realização adequados. 
Surge uma nova perspetiva de análise de escrita que se caracteriza sobretudo, 
pelo deslocamento do foco de análise que deixa de ser o produto final e as suas 
características para passar a ser o ato de escrita em si mesmo, isto é, o processo de 
construção do texto. Abandona-se uma atitude predominantemente prescritiva e passa-
se a adotar uma atitude mais descritiva, fundada na observação de atividade de sujeitos 
concretos a escreverem os seus textos. 
De acordo com Ferreira
4
 (1999) a década de 80 é considerada o tempo de escrita, 
o que poderá ser justificado pela quantidade de publicações, oficinas de trabalho, 
questões, reflexões surgidas à volta deste tema. 
Depois deste período em que a escrita era sobrevalorizada, assistiu-se durante 
muito tempo ao predomínio da função comunicativa e, portanto, da oralidade. 
O ato de escrever é um processo complexo e envolve operações exigentes e 
meritórias que já foi objeto de esquematizações por parte de diferentes investigadores. 
Neste estudo tomamos como referência o modelo de Flower e Hayes (1981,b) que 
fornece uma descrição detalhada dos processos mentais que decorrem no ato de escrita. 
Este modelo constitui, na opinião de Scardamalia e Bereiter (1986), um marco de 
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referência na investigação sobre a problemática da escrita, sobretudo porque institui um 
conjunto de termos que são fundamentais na análise da questão. 
Pressupondo o ato de escrita como um conjunto de processos mentais, 
hierarquicamente organizados, controlados pelo sujeito que escreve através da definição 
e redefinição constante de objetivos, este modelo põe em causa a conceção do ato de 
produção de um texto escrito como uma sucessão de fases (pré-escrita, escrita e 

















O modelo representado através da Figura 1 integra três domínios: contexto da 
tarefa; memória a longo prazo do escrevente e processo de escrita propriamente dito. O 
primeiro domínio, o do contexto inclui uma dimensão extra e intra-textual. Aquela 
engloba aspetos como o tema, o objetivo, o destinatário, tornando-se importante, na 
medida em que escrever é entendido como um ato retórico, uma vez que o escrevente é 
chamado a compreender o que se passa à sua volta, a avaliar e tomar decisões. A 
Figura 1 - Estrutura do Modelo de Escrita de Flower e Hayes (1981a) 
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dimensão intra-textual respeita à parte do texto que o escrevente produziu até 
determinado momento que condiciona não só a parte que está a ser produzida nesse 
momento, mas também a que vai ser produzida posteriormente, (Carvalho 1999). 
Relativamente à memória de longo prazo, é considerado o conhecimento que o 
escrevente tem sobre o assunto, o destinatário e a tarefa que tem de efetuar e o tipo de 
texto que tem de produzir. O escrevente tem de procurar a informação necessária e de 
acordo com a tarefa a realizar, o que representa alguma complexidade. 
O processo de escrita envolve três subprocessos: a planificação, a redação e a 
revisão. A planificação consiste na construção da representação interna do saber; a 
redação é a transformação das ideias em linguagem visível; a revisão, análise do texto já 
produzido e a sua eventual transformação. 
Todo o processo é controlado por um mecanismo, designado como monitor, que 
determina a passagem de um subprocesso a outro, o que envolve decisões que são 
condicionadas pelos objetivos de quem escreve e pelos hábitos de escrita e estilo 
pessoal. 
Todavia, o modelo de Flower e Hayes (1980) é contestado por cognitivistas, que 
embora tendo em atenção o contexto, procuram realizar modelos que “…traduzam a 
generalidade dos procedimentos aplicáveis a todas as situações independentemente dos 
contextos” (p.58), assim, Flower (1994) procura reformular alguns aspetos e propor um 
novo modelo de escrita, incluindo o ato de escrita como o resultado da interação entre a 
dimensão cognitiva e a social com vista à construção de um significado negociado. 
Neste novo modelo, a dimensão contextual é filtrada pelos mecanismos cognitivos do 
sujeito, mas estes sofrem, também, a influência do contexto social em que se encontra 
inserido. 
Assim, todo o processo de escrita está condicionado por: a) factores externos - o 
suporte ou o instrumento de escrita, as condições em que a escrita ocorre, as regras a 
que determinados textos têm de obedecer - e b) factores internos - experiência de vida, 
vocabulário, capacidade de organização de quem escreve.  
Neste sentido, Azevedo (2000) refere que numa grande percentagem dos textos 
dos alunos, os processos de escrita dependem geralmente da situação, das instruções ou 
indicações do professor, uma vez que o texto trabalhado para a leitura de outros deve 
reger-se por padrões de aceitabilidade social. Escrever não é uma habilidade 
espontânea, como conversar. Todo o ato de escrita é complexo. 
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2. O processo de escrita  
Importa agora, prestar atenção ao processo de escrita que como se sabe acarreta 
um conjunto de etapas que são cruciais ao seu desenvolvimento. Estas etapas ocorrem 
de forma recursiva, interagindo entre si durante todos os momentos quando se escreve. 
O processo de escrita é um ato de produção do texto escrito, onde diferentes 
componentes interagem, quer num plano mental, quer materializando-se através de um 
instrumento de escrita. 
Todo o processo de escrita é analisado por diversos autores, que o descrevem 
enunciando-lhes fases distintas. Nós no nosso trabalho debruçaremos sobre o modelo de 
Flower e Hayes (1981b) que consideram existir três subprocessos que interagem no 
decurso do processo de escrita, que são: a planificação, a redação e a revisão. A 
planificação é a fase da construção representativa do saber interno; a redação é a fase da 
transformação do saber interno/ideias em texto e a revisão é a fase da análise do texto já 
produzido que pode levar ou não à sua transformação. 
Dada a natureza interativa do processo e o seu caráter recursivo, planificação, 
redação e revisão não podem ser consideradas como fases, no sentido de que ocorrem 
linearmente, mas antes como atividades que, em diferentes momentos, com maior ou 
menor intensidade e em relação a diferentes níveis textuais, ocorrem quando se escreve.  
São essas fases do processo que iremos abordar agora: 
2.1. Planificação 
Neste subprocesso e de acordo com alguns autores (Flower e Hayes, 1981b, 
Humes, 1983) quem escreve forma a representação interna do saber, representação essa, 
que tem um caráter mais abstrato do que a sua representação linguística. É uma etapa 
crucial do processo de escrita, visto que se ela for bem trabalhada garante a produção do 
texto com sucesso. 
O processo de planificação tem por função estabelecer um plano a partir das 
informações recolhidas na memória de longo prazo e do contexto de realização da 
tarefa, implicando três subprocessos: geração de ideias, organização de ideias e 
definição de objetivos processuais e de conteúdo.  
A geração de ideias compreende a recuperação e seleção das informações 
guardadas na memória de longo prazo, implicando todo um conjunto de estratégias que 
o escrevente tem de selecionar ao nível cognitivo. Este processo de procura de 
informação não se realiza de forma linear, mas está hierarquicamente organizado em 
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estruturas complexas, denominadas schematas, que representam o conhecimento que o 
escrevente possui sobre a tarefa a realizar e sobre os procedimentos de recolha e seleção 
da informação, (Carvalho 1999). 
Outro dos subprocessos é a organização de ideias, ou seja, a estruturação das 
informações de acordo com um plano cronológico e/ou hierárquico. Este domínio da 
planificação pode ser gerador de novas fontes de informação. 
Por último, a definição de objetivos processuais e de conteúdo, que 
correspondem à realização da tarefa e objetivos de conteúdo, que por sua vez equivalem 
ao ato de comunicação. 
A planificação realiza-se, sobretudo, num plano mental, concretizando-se, 
normalmente, apenas em esquemas ou tomadas de notas, o que implica um maior 
esforço cognitivo. É um subprocesso importante, que percorre todo o processo de 
produção, havendo mesmo estudos que apontam para um predomínio deste sobre os 
outros subprocessos, se considerarmos não só o tempo que decorre antes do início da 
redação mas também o tempo de pausas que o sujeito vai fazendo à medida que vai 
produzindo o seu texto (Matshuashi 1981; Humes 1983); a sua efetivação parece estar 
associada ao sucesso na escrita. (Hayes 1989) 
Assim sendo, planificar o texto implica considerar as estruturas próprias do 
género, gerar e organizar o seu conteúdo, adaptá-lo a uma finalidade e a um recetor, 
com os problemas que são inerentes a cada um deles. Ao considerar o tipo de texto que 
está a produzir, o sujeito tem que ter em mente a estrutura que lhe está subjacente. A 
geração e organização do conteúdo está extremamente dependente da familiaridade do 
tema. As dificuldades maiores parecem, contudo, prender-se em conseguir conteúdo 
suficiente, quer porque os sujeitos sabem pouco sobre os assuntos sobre os quais têm 
que escrever, quer porque, não possuindo estratégias de busca e seleção de informação 
na memória têm dificuldade em ter acesso a conhecimentos que de facto possuem, na 
ausência das pistas fornecidas do exterior. 
Ainda sobre a planificação Flower (1994) sugere o uso da planificação 
construtiva- construtive planning. Na linha desta autora se ao estudante for ensinado 
este tipo de planificação aprenderá a construir não somente o plano do que tem a 
escrever, mas também um plano retórico, ajustado aos objetivos, idealizando os leitores, 
considerando cenários alternativos, entre outros, ao longo do processo. 
Barbeiro (1999: 61), quanto à planificação refere que: 
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“para chegar à escrita de um texto, é necessário não só gerar elementos, mas 
também ativar critérios e procedimentos. Estes conduzem a recolha ou criação, 
a selecção e a organização, permitem a tomada de decisão relativamente a este 
subprocesso (…) ligados à situação de comunicação em que o texto se insere e 
ao desempenho da tarefa”.  
 
Por várias razões, as crianças e os adolescentes têm dificuldades em planificar o 
texto que vão ou estão a escrever. Ou porque é um dos subprocessos que não é muito 
desenvolvido nas aulas ou o número de vezes com que se trabalha é insuficiente para 
desenvolver essa habilidade nos alunos. Tem que se trabalhar mais esse subprocesso da 
escrita com os alunos para poderem ser competentes na escrita. 
2.2. Redação 
Este subprocesso é definido por Flower e Hayes (1981b) como o processo da 
transformação de ideias em linguagem visível, enquanto que Humes (1983) a define 
como o processo da transformação de uma forma de simbolização do significado, o 
pensamento, numa outra forma de simbolização, a representação gráfica. 
A redação ocorre num plano diferente da planificação. Os sistemas simbólicos 
utilizados na planificação podem ser sistemas não linguísticos como as imagens, tópicos 
ou esquemas o que podem não ocorrer na redação.  
Na redação, passa-se, segundo Barbeiro (1994) do plano geral das ideias para o 
plano local, com atenção aos diferentes tipos de unidades linguísticas menores com 
tomadas de decisões constantes que podem, eventualmente, determinar a reformulação 
de todo o processo de escrita que se caracteriza, como já vimos, pela recursividade. 
De acordo com Humes (1983) ela envolve uma multiplicidade de aspetos que 
têm de ser processados simultaneamente: a motricidade, a ortografia, a pontuação, a 
seleção de palavras, a sintaxe, as conexões textuais, a organização. Esta multiplicidade 
de aspetos torna a tarefa extremamente exigente do ponto de vista cognitivo, exigindo a 
automatização de umas tarefas no sentido de outras poderem ser consciencializadas sem 
sobrecarregar os mecanismos de processamento de informação. 
Esta fase do processo tem que ser feita de acordo com as regras de coesão e 
coerência textuais. A coerência, também designada como conetividade concetual, 
implica “ a interacção entre os elementos cognitivos apresentados pelas ocorrências 
textuais e o nosso conhecimento do mundo” Faria (1989: 146), enquanto a coesão ou 
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conetividade sequencial, resulta dos processos de sequencialização, os que “asseguram 
(ou tornam recuperável) uma ligação linguística significativa entre os elementos que 
ocorrem na superfície textual. (ibid: 137) 
A construção de um texto coeso e coerente, pelo processo de redação, implica de 
acordo com Fonseca (1994), a capacidade de articular a permanência e a progressão, 
isto é, aquilo que já foi dito e os novos elementos que são introduzidos.  
Para Carvalho (1999: 66), a coesão textual é essencial no processo de redação. 
Este autor refere vários tipos de coesão: frásica, interfrásica, temporal, referencial ou 
lexical. A coesão frásica reporta-se à concordância de pessoa, número e género, na 
frase. A coesão interfrásica é expressa por conectores frásicos e pelas pausas. A coesão 
temporal implica segundo o autor a satisfação das condições conceptuais sobre 
localização temporal e ordenação que caracterizam os estados de coisas no mundo a que 
o texto faz referência, e é assegurada pela ordenação das sequências, pelo uso 
correlativo de determinados tempos verbais ou pelo recurso a expressões de valor 
temporal ou que referem a ordenação de elementos”. Relativamente à coesão 
referencial, esta conduz-nos à observação do texto, verificando se alguns dos elementos 
que o compõem já foram introduzidos anteriormente, se são perceptíveis na memória do 
escrevente no ato da comunicação. A coesão lexical tem origem na presença de traços 
semânticos no discurso do escrevente.  
Sintetizando alguns aspetos relevantes referentes ao subprocesso de redação, 
diríamos que ele constitui a componente que remete para a dimensão concreta da 
comunicação escrita em que a linguagem assume a sua existência específica.  
2.3. Revisão 
Terceira componente do processo de escrita, a revisão consiste num movimento 
de retrocesso levado a cabo para avaliar a adequação do texto ao objetivo inicial 
(Humes, 1983). Flower e Hayes (1981b) definem a revisão como o processo no decurso 
do qual o sujeito que escreve decide ler o que foi escrito previamente, quer como ponto 
de partida para uma nova fase de redação, quer com o objetivo de o avaliar e, 
eventualmente alterar. 
O processo de revisão está associado a dois subprocessos: a avaliação e a 
reformulação segundo a tradução de Carvalho (1999: 67), “estes podem interromper 
qualquer outro processo e ocorrer a qualquer momento do ato de escrita, apelando (ou 
devendo apelar) à consciência metalinguística do aluno”. Assumindo uma particular 
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relevância, o subprocesso da revisão é, como refere Santos (1994: 148), “um 
mecanismo pedagógico de supervisão de produções textuais dos aprendentes, para além 
de fomentar as suas capacidades de análise de produções textuais, leva à 
“desconstrução” do texto e à explicitação dos mecanismos que o instituem”. 
O subprocesso de revisão implica, antes de mais, uma atividade reflexiva e que 
conduz a uma atividade de controlo do próprio texto que o aluno está a produzir. Ela 
pode ocorrer em qualquer momento do processo de escrita, dando, eventualmente 
origem a novos ciclos de planificação e redação. O processo de revisão à semelhança do 
processo de planificação é bastante complexo, dado que em ambos é exigido ao 
escrevente uma elevada capacidade de abstração, pois “implica a consideração de 
entidades que existem apenas no plano mental” (Carvalho, 1999: 69). 
Reforçando ainda, Teixeira (2010a: 207) refere que a fase do processo de revisão 
não é em muitas situações praticada pelo aluno. Segundo a autora, este limita-se a 
“entregar o seu texto sem ter efectuado uma leitura final, ou a corrigir um ou outro sinal 
de pontuação”. No entanto, visto esta ser uma etapa importante para o aperfeiçoamento 
da qualidade do texto, considera-se fundamental conduzir o aluno a proceder à fase de 
revisão. Ainda segundo a autora “a revisão de um texto não ocorre, somente, no final da 
fase da redação, podendo, também, desenrolar-se ao longo da própria produção textual”. 
À medida que o texto vai progredindo, o escrevente faz leituras de verificação de 
conformidade, ou não, com a planificação inicial, e/ou acrescenta conteúdos que lhe 
pareçam pertinentes. 
Nesta perspetiva, no contexto de ensino e aprendizagem de L2, o ensino da 
escrita tem muito a beneficiar com a insistência, em sala de aula, do subprocesso de 
revisão, uma vez que são convocadas diferentes estratégias, nomeadamente um modelo 
do próprio conhecimento e um modelo de transformação desse mesmo conhecimento 
(Scardamalia e Bereiter, 1987). 
 
3. A Competência da Escrita  
Para podermos esclarecer o conceito de competência de escrita, recorremos 
primeiramente a noção de competências para depois chegarmos à competência da 
escrita propriamente dita.  
São múltiplos os significados que foram sendo atribuídos à competência e são 
vários os autores (Chomsky, Hymes, 1972; Canale e Swain, 1980; Bachaman, 1990; 
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Almeida Filho, 1999) que se debruçaram sobre esse assunto, no entanto, tomaremos 
como fonte de referência o QECR que define competências como: “…o conjunto dos 
conhecimentos, capacidades e características que permitem a realização de acções” 
(QECR, 2001: 29). A partir dessa definição podemos constatar que, para o indivíduo 
realizar uma determinada tarefa ou ação, seja ela a que nível for, tem de adquirir um 
conjunto de conhecimentos e capacidades que, consequentemente serão necessários no 
ato de escrita. Como se pode verificar, o desenvolvimento da competência da expressão 
da escrita está preconizado no QECR quando se fala em competências.  
O QERC (2001: 29) divide as competências dos aprendentes em dois níveis, as 
gerais e as comunicativas em língua. Assim sendo, define as gerais como “as não 
específicas da língua, mas aquelas a que se recorre para realizar actividades de todo o 
tipo, incluindo as actividades linguísticas” e as comunicativas em língua são “aquelas 
que permitem a um indivíduo agir utilizando especificamente meios linguísticos.” 
Podemos então afirmar a partir destas noções que a competência de escrita se insere 
dentro das competências comunicativas em língua, visto se tratar de uma competência 
específica da língua, as competências linguísticas. 
A competência da escrita é um fator indispensável ao exercício da cidadania, ao 
sucesso escolar, social e cultural dos indivíduos. Pela sua complexidade, a 
aprendizagem desta competência exige ao aluno a consciencialização dos mecanismos 
cognitivos e linguísticos que ela envolve e a prática intensiva que permite a efetiva 
aquisição das suas técnicas. 
A aprendizagem da escrita exige para além do contacto com materiais escritos, 
no dia a dia, uma imersão formal de escolaridade. A linguagem escrita, tanto para 
descodificá-la como para codificá-la é na escola que se aprende gradualmente, ao longo 
dos anos de escolaridade. É iniciada na pré-primária, através de exercícios de grafismos 
e de treinos de psicomotricidade e prolonga-se por todo o ensino básico e secundário, 
onde pressupõe-se que o aluno já domine o sistema de codificação escrita da língua, já 
não tenha problemas ortográficos, pelo menos tão graves que lhe impeçam a 
comunicação escrita. Em termos gerais, pode-se dizer que um indivíduo nunca termina a 
aprendizagem da escrita.  
A aprendizagem da competência da escrita envolve o desenvolvimento de 
muitas outras competências como se denota (por exemplo as competências gráficas, 
ortográficas, construção de ideias, transmissão de conhecimentos, etc.). 
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Escrever constitui, de acordo com Ferreira (1999: 188) efetivamente uma 
atividade de complexa caracterização: 
 Mobiliza operações mentais que exigem a integração de um conjunto de dados: 
fisiológicos e motores, linguísticos, situacionais, sociais;  
 Implica especificidade linguística e psíquica, com consequências, por exemplo, 
na necessidade de trabalhar por patamares, faseando as dificuldades de acordo 
com as capacidades próprias do nível etário e sócio-afectivo dos alunos; 
 Exige a intervenção de fatores pragmáticos e contextuais, procedimentos 
gramaticais e lexicais que são inerentes ao desenvolvimento de habilidades e não 
tanto à aprendizagem de conteúdos; 
 Estabelece a integração de muitos saberes: conhecimento do mundo, 
conhecimento sobre os esquemas textuais mais frequentes, conhecimento sobre 
o tipo de público ou destinatários e conhecimentos de tipo linguístico; 
 Obriga à interacção constante de dois planos: o do conteúdo e o retórico, 
conduzindo a uma adequação do texto, tendo em conta os objectivos definidos 
sobretudo as necessidades de informação do destinatário.  
Saber escrever é uma atividade cognitiva e metacognitiva tão complexa que 
dificilmente dispensa o domínio de um saber-fazer específicos e de saberes conscientes 
e aprofundados. 
Pelo exposto, o desenvolvimento de competências de escrita afigura-se para 
Teixeira e Correia (2010b: 128) “decisivo para o sucesso de qualquer estudante nas 
diferentes áreas do conhecimento, revelando por essa razão ser fundamental a sua 
promoção”.   
 
4. Problemáticas do ensino e aprendizagem da escrita 
A escola não tem conseguido responder, a um quadro que muita gente considera 
crítico, o da deficiente expressão escrita da maioria dos alunos que a frequentam e dos 
que dela saem, após a conclusão de diferentes níveis de escolaridade para entrarem no 
mercado de trabalho. Na prática pedagógica quotidiana do ensino, os docentes 
constatam com frequência que os textos escritos e produzidos pelos alunos em situações 
formais (trabalhos, testes) infringem pela forma como são apresentados os 
conhecimentos e pela falta de domínio desses mesmos conhecimentos. Esta situação 
deficitária da expressão escrita é um problema que diz respeito aos estudantes que falam 
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tanto o português LM, como os que falam ou aprendem PL2. Muitas das vezes como 
realça Rei (1998) menos claras são as formas de objetivar esse problema, menos 
conhecido é o percurso pedagógico-didático-metodológico que conduz às deficiências e 
aos erros, menos consciente é o verdadeiro estado em que se encontra essa 
aprendizagem e esse ensino, menos iluminado se encontra o caminho a trilhar para 
inverter a situação, como menos divulgadas são as eventuais propostas de renovação 
dessas práticas insatisfatórias. 
Diante desta situação vários poderão ser os fatores para as inúmeras dificuldades 
ao nível da escrita, de entre os quais podemos apontar: muitos alunos por turma, pouca 
adequação dos programas à sua própria realidade, falta de base gramaticais, falta de 
motivação, entre outros. Há todavia, um fator inegável e preponderante que consiste na 
dificuldade inerente ao próprio ato de escrita, uma vez que o escrevente, como afirma 
Bruer (1992: 223) apud Osório
5
 (s/d) tem que: 
 
“Proporcionar informações a diferentes níveis linguísticos e conceptuais para 
colocar em página a “essência abstracta” (o pensamento). O facto de prever a 
informação que o leitor pode necessitar e decidir que informação proporcionar é 
o que converte a escrita numa tarefa difícil”. 
 
A autora Amor (1993) alude as causas de natureza extraescolar, nomeadamente, 
as de âmbito sócio-cultural, e também as associadas ao problema de leitura. O próprio 
sistema escolar é que contribui decisivamente para o que ela chama de “ desertificação 
do território da escrita”. São elas o artificialismo e a escassez de situações de escrita, o 
vazio de orientação quer quanto às características do produto, quer quanto ao processo 
da sua construção, a ambiguidade e a imprecisão da sua avaliação, que fazem com que a 
prática da escrita esteja associada a uma carga negativa. 
Na medida em que a escrita constitui um dos domínios da língua, se ensina e se 
aprende a escrever no âmbito da disciplina de Língua Portuguesa, ao discutir-se a 
questão do seu ensino, é importante não esquecer que se lhe aplica essa especificidade e 
que, portanto, ela pode ser perspetivada como objeto da ação pedagógica ou como meio 
                                                 
 
5
Osório, Paulo em  http://www.ufjf.br/revistaveredas/files/2009/12/artigo12.pdf . 
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através do qual aspetos relativos a outros domínios, da própria língua ou de natureza 
extrínseca são veiculados. 
Se o ensino do Português se desenrola numa sala e com um professor, isto não 
significa que nessa aula e com esse professor se esgote, para o aluno, a aprendizagem. A 
língua é um fundamental instrumento de acesso aos saberes e, sem o seu apurado 
domínio, no plano oral e escrito, esses não serão adequadamente representados. 
Por isso mesmo, importa sensibilizar e mesmo responsabilizar todos os 
professores sem excepção e seja qual for a sua área disciplinar, no sentido de cultivarem 
uma relação com a língua que seja norteada pelo rigor e pela exigência da correção 
linguística, em todo o momento e em qualquer circunstância do processo de ensino e de 
aprendizagem. 
Muitas atividades realizadas na sala de aula parecem contribuir para a 
aprendizagem mecânica de procedimentos e respostas acabando por resultar em pouco 
envolvimento dos alunos nas atividades e na precária assimilação de estratégias de 
leitura e escrita. (Pereira, 2004:25) 
Na realidade, o trabalho de escrita é muitas vezes encarado pelos alunos como 
um exercício escolar, aspeto que não é desencadeador de uma aquisição dessa 
competência. Muitas vezes essas atividades ficam circunscritas a 
saberes/conhecimentos, que só servem o objetivo de responder às questões do professor 
e muitos alunos não conseguem aperceber-se que esses saberes são mobilizáveis para 
outros contextos e outras situações da sua vida quotidiana.  
A linguagem escrita, enquanto tal, apenas é objeto de aprendizagem parcelar 
através do treino dos mecanismos que constituem os seus subsistemas, como sejam a 
gramática, a ortografia. O convívio dos alunos com a escrita e a sua produção limita-se 
a um mundo artificialmente construído para os ensinar a escrever: o mundo dos manuais 
e das fotocópias de fichas. Ora acontece que adquirir a língua não se limita apenas “à 
apropriação das regras de funcionamento (sintaxe, léxico, gramática), mas implica 
“penetrar” na sua “gramática cultural”, conceito que recobre o conjunto dos códigos de 
sociabilidade explícitos e implícitos.” (Pereira, 2004:27) 
A prática escolar da escrita habitualmente segue um modelo básico de tarefa: 
instrução do docente, textualização individual do discente e correção escrita do docente. 
A escola continua a sobrevalorizar o produto, esquecendo que a prática de escrita pode 
ser decomposta, faseada em vários saberes e saberes-fazer, de que resulta a 
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possibilidade, a necessidade de avaliação formativa – avaliar à medida que se aprende, 
acompanhando todo o percurso, sempre com orientações de critérios claramente 
definidos e explicitados, com a colaboração de alunos, procurando evitar a ambiguidade 
e imprecisão que costumam caracterizar a avaliação da escrita. 
É indispensável que a criança se sinta motivada a escrever e que a aquisição 
desses conhecimentos básicos surja integrada na sua vida, já que a aprendizagem é, sem 
dúvida, um processo inerente a cada criança. 
O professor tem um papel muito importante neste processo, tem que sugerir 
rumos de trabalho, orientar o aluno no seu percurso evolutivo, avaliando, sim, mas de 
modo formativo, permitindo que ele construa o seu próprio saber, neste caso, a sua 
escrita, intimamente ligada à sua formação cognitiva, cultural, social e ética.  
A escola é a grande responsável por aquilo que venha a acontecer em termos de 
relação com a escrita e, consequentemente, em termos de sucesso ou insucesso do 
aluno. Tudo se deve às estratégias usadas para desenvolver capacidades no momento 
adequado. E essa responsabilidade cabe a todos os professores, não apenas aos 



















Capítulo III – O Contexto Cabo-verdiano 
 
1. O conceito de Língua Segunda (LS/L2)  
O conceito de língua segunda (conceito este que pode ser abreviado em LS ou 
L2) é para alguns estudiosos da matéria de entre os quais Grosso (2005) e Ancã (2007) 
um conceito ainda polissémico e suscetível de múltiplas interpretações, dependendo do 
contexto ou espaço social onde essa mesma língua é usada.  
Isso faz com que haja até à presente data algum debate em torno da sua 
caracterização. Deste modo, podemos afirmar que a clara distinção deste conceito diz 
essencialmente respeito ao seu contexto de aquisição, ou seja, o contexto mostra ser um 
fator de extrema importância no processo de conceptualização. 
Decorrente desta realidade, surge e ganha lugar na Didática das Línguas o 
conceito de Língua Segunda, conceito, que partilha aspetos ora com a Língua Materna 
(LM) ora com a Língua Estrangeira (LE), mas que de ambas se tem vindo a 
individualizar, conquistando um espaço próprio. Para sustentar essa ideia podemos 
conferir Ançã (2007: 55) que diz que “o termo L2 surge, por vezes, como sinónimo de 
língua estrangeira. No entanto, um espaço próprio onde deva caber a língua segunda, 
distinta da língua materna e também da língua estrangeira, parece inevitável”. 
De acordo com Tavares (2006) o termo L2 resultou, nos estudos franceses, de 
circunstâncias históricas precisas – contextos africanos francófonos onde, após a 
descolonização, o francês permaneceu, apesar das línguas nacionais, uma língua 
institucional e socialmente valorizada e fluente – a designação L2 acabaria por alargar o 
âmbito desses contextos passando a referir toda uma diversidade de situações de 
utilização e de ensino e aprendizagem da língua cujo único ponto comum é o facto de aí 
não poder ser qualificada nem de LM nem de LE. 
O mesmo se pode dizer de outras línguas e países aquando da desagregação dos 
diversos impérios coloniais, nomeadamente com o português, em vários países 
africanos (os PALOP); o espanhol, em vários países da América do Sul; o inglês na 
Índia e nos países da África anglófona, entre outros casos. 
Para alguns autores a L2 é entendida como a segunda língua que, a seguir a LM, 
melhor se domina. No entanto, atualmente, numa sociedade marcada fundamentalmente 
pelo multilinguismo e para falantes tendencialmente plurilingues e pluriculturais, 
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surgirão certamente novos conceitos que darão conta dessa diversidade, visto que hoje 
em dia existem crianças em que os pais falam línguas diferentes vivem em países onde 
possivelmente não são os seus países de origem e neste caso a criança convive com 
várias línguas e pode apreender significados de ambas e adquiri-las em paralelo. 
Em alguns casos a L2 ou é reconhecida como oficial em países bilingues ou 
plurilingues, nos quais as línguas maternas ainda não estão suficientemente descritas, 
caso dos países africanos de expressão portuguesa.  
De ressaltar que para Ançã (2005: 38), a língua segunda também é uma língua 
não nativa e pode ser definida através de dois critérios: “psicolinguísticos, tendo em 
conta a cronologia de aquisição da língua; e sociolinguísticos”, onde existe uma escolha 
de uma língua internacional, não materna, para língua de instituições, isto é, para língua 
oficial.  
É frequente o uso do termo língua não materna como equivalente de língua 
segunda, sobretudo quando refere uma língua que é aprendida em contexto escolar por 
falantes que não a têm como língua materna. 
A par disto, o Dicionário de Didáctica das Línguas regista a seguinte definição: 
 
“Língua segunda e língua estrangeira definem-se ambas como não-maternas 
(são instrumentos de comunicação secundários e auxiliares), mas distinguem-se 
uma da outra pelo facto da língua segunda beneficiar oficialmente de um 
estatuto privilegiado. Enquanto a língua estrangeira é aprendida por indivíduos, 
a língua segunda é ensinada como língua veicular a toda uma comunidade em 
que a (ou as) língua (s) materna (s) é ou são praticamente desconhecida (s) fora 
das fronteiras do país”. (Galisson & Coste, 1983: 442-443) 
 
Aproximando-nos da tese sustentada que a L2 é língua oficial e escolar, 
enquanto LE, apenas espaço da aula de língua. A L2 deve ser encarada como língua de 
comunicação, assentando a sua pedagogia num conjunto de atividades conducentes à 
aquisição de uma competência comunicativa. Igualmente, o seu ensino deve respeitar a 
variante ou variedade de cada país, pois qualquer língua varia entre outros aspetos no 
espaço. 
Apesar da abrangência do seu campo de aplicação e, daí resultante, da 
ambiguidade da própria designação, alguns aspetos são, consensualmente aceites pelos 
estudiosos na delimitação do seu conteúdo: trata-se de uma língua de natureza não 
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materna, mas uma língua que usufrui de um estatuto privilegiado – oficial e/ou de 
escolarização- pelo que os seus aprendentes a ela estão expostos e dela necessitam para 
a sua integração e participação sociais. Numa perspetiva mais especificamente didática, 
uma língua que é aprendida simultaneamente como instrumento de comunicação e 
sucesso social e como instrumento de acesso aos saberes escolares. 
 
2. A Língua Portuguesa em Cabo Verde 
A aprendizagem da língua condiciona e favorece a relação da criança e do jovem 
com o mundo, bem como a progressiva afirmação de procedimentos cognitivos, de 
competências comunicativas e de atitudes afetivas e valorativas que são determinantes 
para as suas relações com aqueles com quem convivem e se relacionam. Deste modo, o 
português enquanto língua oficial de Cabo Verde define-se como uma componente 
fundamental na formação de crianças e jovens tanto na sua vida escolar como pessoal. 
Sendo assim, a Constituição da República de Cabo Verde (1990) no seu artigo 
9º, afirma que:  
1. É língua oficial o Português. 
2.O Estado promove as condições para a oficialização da língua materna cabo-
verdiana, em paridade com a língua portuguesa. 
3.Todos os cidadãos nacionais têm o dever de conhecer as línguas oficiais e o 
direito de usá-las. 
Como se pode constatar, a Constituição cabo-verdiana reconhece a função 
expressa da Língua Portuguesa no território, ao mesmo tempo que admite a 
possibilidade da Língua Cabo-verdiana ser assumida oficialmente na sua plena função 
ao lado do Português. 
Ainda, o Ante-Projecto de Decreto-legislativo que altera a lei de bases do 
sistema educativo de 2009, apresenta no seu artigo 19º, de entre os objetivos do ensino: 
“Promover o domínio da língua portuguesa como instrumento de comunicação e de 
estudo, em paridade com a língua nacional, reforçando a capacidade de expressão oral e 
escrita dos educandos.” 
De acordo com as normas vigentes no país pode-se confirmar que o Português 
tem um estatuto privilegiado e prima-se para o seu maior desenvolvimento e domínio.  
Este estatuto foi adquirido com a independência, em 5 de Julho de 1975. A partir 
desta data tornou-se língua oficial e, como tal, língua segunda relativamente à língua 
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cabo-verdiana, língua primeira, materna e nacional. Do estatuto de língua oficial decorre 
a sua utilização como língua veicular do ensino, isto é, como suporte do processo e 
como matéria de ensino. 
Podemos ver que a Língua Portuguesa ocupa um lugar de destaque em Cabo 
Verde, contudo a sua aprendizagem e domínio ainda está num nível muito aquém do 
desejado, pois, grande parte dos alunos que transitam do ensino básico integrado para o 
secundário não reúne os requisitos necessários para acompanhar os novos desafios, isto 
porque, segundo Lopes (2003: 34):  
 
“a prática de ensino do Português é orientada para a sistematização das regras 
gramaticais e para a leitura desses textos-temas, alguma conversa sobre eles e a 
redacção de composições sobre esses temas. Os efeitos desse ensino são os 
alunos concluírem a sua escolaridade secundária com um nível não esperado 
nas modalidades de uso da língua (ouvir, falar, ler e escrever), apesar de 
deterem algum conhecimento declarativo das regras gramaticais do Português”. 
 
A criança, em Cabo Verde utiliza quase, genericamente a Língua Cabo-verdiana 
(LCV), a sua língua materna e, somente entra em contacto efetivo com a Língua 
Portuguesa a partir dos 6 anos de idade aquando do início do seu ciclo escolar e também 
nela será alfabetizada. Em termos psico-pedagógicos e socio-culturais trata-se de um 
verdadeiro processo de aquisição de uma L2.  
Assim sendo, verifica-se então, “uma grande descontinuidade linguística entre a 
escola e a família e põe-se o problema de as crianças enfrentarem um processo de 
escolarização numa língua que não conhecem, ou conhecem mal, e que é veiculada por 
docentes que em muitos casos, não a dominam perfeitamente”, conforme frisa (Pereira, 
1987: 577). 
Diante desta situação requer-se um conjunto de medidas pedagógicas específicas 
conducentes a uma aprendizagem rápida e eficaz da língua veicular de ensino.  
Ao professor cabe-lhe uma responsabilidade muito grande, a de ensinar esta 
língua que nesta circunstância é nova e que está sujeito a desvios ou erros devido às 
interferências da Língua Materna e outros fatores decorrentes do próprio processo. 
O que se depara, segundo advoga Ançã (2002), é que apesar da tentativa de se 
ensinar a Língua Portuguesa como língua segunda em Cabo Verde, na prática isto não 
se verifica porque as metodologias de ensino do Português utilizadas são muitas vezes 
43 
 
de como se uma língua materna se tratasse, esquecendo-se de que se está perante uma 
língua não materna. Os professores tentam transmitir a norma europeia, embora muitas 
vezes recorram a LCV para ensinar a LP. Com isso, na perspetiva desta autora, o ensino 
da Língua Portuguesa em África, deve ser feito respeitando sobretudo a relação de cada 
um desses países com a Língua Portuguesa e o papel desta mesma língua junto das 
línguas nacionais.   
Além do fator de natureza linguística apontado no decorrer da atividade 
pedagógica, vários constrangimentos interferem no processo de ensino e aprendizagem 
e em particular no do Português. Sendo assim, verificamos que: as turmas são 
numerosas e heterogéneas, não existe um ensino diferenciado, ou seja, o professor não 
dá atenção individual às dificuldades dos alunos; as escolas não reúnem as condições 
necessárias para um ensino adequado, como por exemplo, muitas das escolas são apenas 
salas de aulas e não estão apetrechadas de bibliotecas e outros meios que podem ajudar 
no processo. Em geral, os pais dos alunos oriundos de meios mais desfavorecidos, não 
se envolvem diretamente no acompanhamento dos seus educandos, o que faz com que 
estes tenham pouco aproveitamento
6
.  
Todos estes fatores, inclusive a falta do domínio da língua, são uma 
determinante do insucesso escolar e é muito mais frequente em crianças dos meios 
rurais e de camadas sociais mais baixas do meio urbano, uma vez que são estes os 
setores da população que registam menor proficiência em LP. 
Na realidade, para que as crianças cabo-verdianas alcancem as competências 
necessárias em LP, há que promover na sala de aula novas abordagens de ensino 
direcionadas para este propósito específico. 
Na perspetiva de Pereira (2003: 25) é premente que o professor “extraia, da 
observação da realidade linguística concreta do seu aluno, informações sobre o estádio 
de aprendizagem da língua em que este se encontra, para estabelecer prioridades e 
delinear progressões.”  
Deve-se valorizar o aluno, responsabilizando-o pela sua aprendizagem 
potenciando, desta forma, a sua autonomia, deve-se definir igualmente os objetivos e 
criar estratégias pedagógicas e didáticas que permitam apreender a dialética L1 /L2, 
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 Estes dados podem ser conferidos no Documento Orientador da Revisão Curricular elaborado pela 
Direcção Geral do Ensino Básico e Secundário em 2005. 
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através de reflexões metacomunicacionais e metalinguísticas, contrastes, parecenças e 
identidades. 
Para que se processe um ensino de qualidade em L2 Alcobia (2010: 297) afirma 
que é necessário:  
 Centrar o ensino e aprendizagem no aluno; 
 Reavaliar os programas (estes devem conter os níveis mínimos de proficiência), 
os manuais, os materiais didácticos; 
 Prever, de forma planificada, as condições necessárias à gestão eficaz de um 
currículo em L2; 
 Dirigir os currículos flexíveis, para o desenvolvimento das capacidades 
reflexivas, com conteúdos referenciais úteis na sociedade em que a escola se 
insere; 
 Potenciar o aprofundamento de saberes, do saber fazer e das competências 
relacionais de todos os alunos, a partir dos seus referenciais culturais de Cabo 
Verde; 
 Fomentar práticas pedagógicas que incentivem os alunos à aprendizagem 
cooperativa; 
 Articular os saberes plurais, tanto os cognitivos, como os psicomotores e até os 
efectivos. 
Face a estas e outras razões que interferem no processo de ensino e 
aprendizagem torna-se necessária uma reflexão sobre o ensino da Língua Portuguesa, de 
modo a criar condições materiais com base em métodos adequados ao ensino dessa 
língua segunda. 
 
3. O Programa de Língua Portuguesa 
O programa constitui-se como um dos instrumentos fundamentais de trabalho no 
processo de ensino e aprendizagem. Qualquer ensino, seja ele a que nível for é 
suportado à base de um programa referente a cada disciplina. É um dos primeiros 
suportes que se elaboram tendo em conta o processo de ensino e aprendizagem.  
Numa breve definição e, de acordo com a lei de bases do sistema educativo 
Português no seu artigo 118.º da lei 47/2006 de 28 de agosto podemos afirmar que o 
Programa é “um conjunto de orientações curriculares, sujeitas a aprovação nos termos 
da lei, especificas para uma dada disciplina ou área curricular disciplinar, definidoras de 
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um percurso para alcançar um conjunto de aprendizagens e de competências definidas 
no currículo nacional do ensino.” 
O conceito de programa de ensino não se identificará, apenas, como uma “lista 
de matérias a ensinar”, eventualmente acompanhadas de orientações/sugestões 
metodológicas. O programa deve conter não uma lista de matérias, mas uma lista de 
atividades, do ser, do saber-fazer, de competências, dum saber-ser que os alunos 
deveriam manifestar no termo do ensino projetado. 
Segundo Ribeiro (1990:41) qualquer currículo ou programa de ensino, 
independentemente da conceção adoptada, deve contemplar os seguintes elementos 
fundamentais: 
 contexto e justificação;  
 quadro de finalidades e objetivos; 
 roteiro ou “mapa” de conteúdos programáticos; 
 plano de organização e sequência do ensino / aprendizagem, com referência a 
estratégias, atividades e meios de ensino; 
 plano de avaliação dos resultados de aprendizagem; 
 referência a condições de execução prática, nomeadamente no que se refere aos 
fatores de enquadramento acima referidos. 
Deste modo, o autor justifica que o contexto e a justificação estabelecem o 
quadro de referência, os princípios orientadores e a fundamentação do currículo, 
determinando finalidades e definindo critérios de selecão de objetivos de ensino e 
aprendizagem. 
A segunda componente enunciada - quadro dos objetivos – define intenções, o 
rumo seguido pelo currículo ou programa de ensino e resultados ou produtos finais que 
se pretendem atingir, segundo um plano estruturado e sequencial coerente e compatível. 
O roteiro dos conteúdos indica a seleção de matérias ou assuntos e respetiva 
organização, devendo esta evidenciar as relações entre esses assuntos e o percurso da 
apresentação proposto. 
A componente da organização e sequência do processo de ensino e 
aprendizagem refere os tipos de estratégias, de atividades, de experiências e situações de 
aprendizagem, materiais e meios de ensino e aprendizagem, nela se incluindo, portanto, 
a atuação do professor e do aluno. 
46 
 
A componente referida em penúltimo lugar – plano de avaliação – determina o 
conjunto de elementos destinados à apreciação dos objetivos de aprendizagem visados, 
definindo processos e instrumentos que permitam “medir” os resultados efetivamente 
conseguidos; esses resultados funcionarão como “feedback” para introduzir 
ajustamentos no plano inicialmente construído, aumentando, por isso, a sua eficácia. 
Finalmente, a componente relativa às “condições de execução do plano 
curricular” visa estabelecer um ponto de equilíbrio entre as exigências prescritas por 
este e as condições reais da situação em que vai ser implementado. Na conceção de um 
currículo ou programa de ensino tem portanto, de se ter em conta fatores de organização 
escolar, como o “espaço” e o “tempo”, estruturas, como o “grupo de ensino”, e meios, 
entre os quais se encontra o “pessoal docente”. 
As componentes atrás descritas são “organicamente” interdependentes, 
funcionando, pois, como “subsistemas” de um sistema organizado que é o currículo. Por 
isso, quando se verifica alguma alteração ou se toma alguma decisão relativamente a 
uma delas, toda a estrutura é afetada. 
Os programas são o ponto de partida, o instrumento de trabalho comum a todos 
os que exercem a atividade docente, devendo ter, uma função orientadora, fornecer 
diretrizes claras para a intervenção dos professores, no sentido de diminuir a distância, 
que separa o discurso curricular da prática real. 
 
4. Uma leitura do Programa de Língua Portuguesa dos 7º e 8º anos 
Após a clarificação dos conceitos essenciais à nossa investigação e tendo em 
conta que o Programa que se vai analisar não é ainda do conhecimento público, 
propomos, inicialmente uma breve descrição no que respeita às finalidades de ensino, 
objetivos de aprendizagem, domínios de conteúdos, orientações metodológicas e para a 
avaliação e no segundo momento é feita uma reflexão sobre o mesmo, incidindo na 
componente da expressão escrita que é o nosso foco de pesquisa. 
Importa ainda referir que, o processo de revisão curricular se encontra em sua 
fase embrionário, pelo que ressaltamos que este Programa não é definitivo, uma vez que 
se está em fase de experimentação em algumas escolas, não abrangendo porém, todas as 
ilhas do país.  
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4.1 Contextualização do Programa 
Depois de um longo período do mesmo programa e respetivos manuais – desde a 
década de 90 - em vigor no sistema educativo cabo-verdiano, sentiu-se a necessidade de 
uma revisão quer dos curricula dos ensinos básico e secundário, quer dos manuais 
escolares, em virtude de ambos evidenciarem lacunas que não se revelaram benéficos, 
na medida em que se encontram desfasados das reais necessidades docente-educativas, 
tanto dos alunos, como dos professores que os manuseiam no quotidiano da sala de 
aula. 
Quanto aos alunos, não podemos esquecer que, apesar de Cabo Verde ser um 
país constituído por ilhas, não está isolado do resto do mundo, nem das transformações 
sociais, económicas, políticas e culturais, que se tem vindo a operar neste século XXI.  
Assim sendo, urge ao aluno desenvolver capacidades e competências num 
contexto adequado às suas experiências e vivências para integrar-se na sociedade do 
conhecimento e de informação. Como refere o próprio Programa é necessário preparar 
os alunos para que estes sejam capazes de se tornar cidadãos ativos e participativos 
numa sociedade que se caracteriza por uma dinâmica de constante transformação e 
evolução global, sendo essencial a coconstrução de uma identidade sólida.  
Já, para os professores, a “mudança” de facto, era inevitável por razões que 
citamos: 
a) a utilização de um mesmo manual para o 7º e 8º anos sem que se verifiquem 
quaisquer indicações distintivas para os diferentes anos escolares; 
b) a predominância da prática gramatical em detrimento de outros conteúdos 
relevantes para a compreensão da leitura, da oralidade e da escrita; 
c) atualização das temáticas a trabalhar; 
d) fragilidade do desempenho manifestado pelos alunos. 
Perante esta situação, desde 2006, após a apresentação do Documento 
Orientador da Revisão Curricular,
7
 que se está a trabalhar para uma atualização dos 
curricula e dos manuais em Cabo Verde, no sentido de, não só colmatar os aspetos 
indicados anteriormente, mas também melhorar o próprio processo de ensino e 
aprendizagem. E, como reitera o Programa, “A revisão curricular justifica-se pela 
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 Documento elaborado pela Direcção Geral do Ensino Básico e Secundário em 2005 
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necessidade de trazer soluções mais adequadas a constrangimentos detectados ao longo 
da implementação da reforma do sistema educativo, nomeadamente, a inadequação 
entre o perfil de saída dos alunos e das alunas e os desafios do desenvolvimento.” 
(Programa de Língua Portuguesa, s/d: 1 e 2). 
4.2 Princípios Orientadores 
O novo Programa (em fase de elaboração) assenta em três princípios 
orientadores: i) - adoção da pedagogia da integração; ii) - pedagogia voltada para o 
desenvolvimento das competências dos alunos e iii) - responder aos vários desafios que 
se colocam atualmente a educação. 
No que diz respeito a pedagogia da integração, o Programa na sua parte 
introdutória refere que “a pedagogia da integração permite criar relações entre os 
objectivos e, (…) dar sentido às aprendizagens”. Este princípio tem por base o 
desenvolvimento das competências e a evolução das práticas tradicionais de ensino. O 
mesmo coloca a tónica no que os alunos devem dominar no final de cada ciclo, dando 
sentido às aprendizagens para ajudá-los na resolução de situações concretas. 
O Programa também aborda a questão do desenvolvimento das competências e 
salienta que “alguém é competente numa determinada área quando possui recursos 
(conhecimentos, habilidades, atitudes, etc.) mas, sobretudo quando os consegue 
mobilizar (…) para resolver uma dada situação problema nessa área” (Programa, alínea 
1.2, 1º§). Ou seja, de acordo com o Programa tem de se criar e proporcionar momentos 
que devem ser feitos por patamares, para se poder tornar competente em língua. 
Para responder aos vários desafios que se colocam aos alunos há que ter em 
conta a intervenção dos professores para adquirir essas competências necessárias. 
Assim, coloca-se em destaque o papel do professor em todo o processo de ensino e 
aprendizagem. Compete-lhe preparar os alunos para a sua integração na sociedade e o 
aluno só será competente quando puder resolver as várias situações que se lhe colocam. 
4.3 Objeto de estudo da disciplina 
No que concerne ao objeto de estudo da disciplina, este é apresentado como 




4.4 Objetivos do Programa 
Em relação aos objetivos, tendo em conta o contexto nacional, o Programa 
aponta como objetivos principais da disciplina os seguintes: 
 centrar-se na compreensão e produção de unidades comunicativas; 
 produzir textos orais e escritos adequados aos contextos comunicativos em que 
se realizam; 
 impulsionar a educação para a cidadania.  
 habilitar o aluno a ser capaz de interagir, oralmente e por escrito, receptiva e 
produtivamente, de forma adequada, nas diversas situações de comunicação.  
A formulação de objetivos de aprendizagem pelo viés de competências leva a 
descortinar outros princípios educativos (teóricos, pedagógicos e didáticos) e a 
prefigurar um outro horizonte referencial do Programa.  
O que se almeja com esse novo Programa é uma mudança de paradigma, ou seja 
que se coloque o foco nas competências a serem desenvolvidas pelos alunos - saber, 
saber-fazer e saber- ser, promovendo um equilíbrio entre a cultura académica e a 
quotidiana. 
4.5 Metodologia de avaliação 
No que tange à avaliação, o Programa, tendo em consideração a disciplina de 
Língua Portuguesa e o seu papel, confere-lhe um caráter distinto, reforçando a ideia de 
que, “O novo paradigma educacional, baseado na aquisição de competências e na 
pedagogia da integração, exige um modelo de avaliação diverso do que até agora foi 
aplicado nas escolas” (Programa, alínea 3.4, 2§). Este novo modelo de avaliação deve 
identificar e sugerir formas de apoiar os alunos, o seu papel é o de identificar aptidões e 
fragilidades dos alunos para que se possa proceder às adaptações necessárias ao 
processo de ensino e aprendizagem. A novidade desta avaliação é a de que o seu 
destaque é agora colocado na melhoria das aprendizagens dos alunos. 
4.6 Roteiro de conteúdos programáticos 
O Programa está construído em torno dos saberes, saber-fazer e sugestões de 
atividades. Os saberes dizem respeito aos conteúdos que se vão trabalhar, o saber-fazer, 
é as indicações dos objetivos que os alunos deverão atingir e nas sugestões de atividades 
encontramos algumas propostas de tarefas que devam ser levados a cabo para 
consolidação dos conteúdos.  
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Não são indicados explicitamente conteúdos de gramática, uma vez que se 
considera que a gramática da língua não deve aparecer como conteúdo disciplinar 
autónomo, isto é, o aluno deve descobrir/tomar consciência de aspetos fundamentais da 
estrutura da sua língua a partir de sistematização de regularidades observadas nas 
diversas práticas de fala, escrita e leitura. No entanto, achamos uma lacuna do 
Programa, visto que a gramática é uma componente da língua que deve ser ensinada, 
uma vez que possibilitará a identificação das dificuldades e a consequente 
consciencialização das estruturas linguísticas a usar em determinados contextos. Ela 
deve ser ensinada sim, mas com estratégias adequadas para levar à compreensão dos 
alunos.  
Apresenta-se também uma listagem de livros e respetivos autores para uma 
leitura orientada em sala de aula e autónoma (livre) e acrescenta-se que esta lista deve 
ser acompanhada de variadas ações de promoção da leitura. Faz-se questão de deixar 
claro que se trata de uma proposta, não impedindo, por isso a referência a outras obras e 
autores que sejam considerados pertinentes em função do perfil dos alunos. Contudo, 
este corpus textual não é alicerçado predominantemente na literatura infantojuvenil 
cabo-verdiana, o que a nosso ver, contradiz, de alguma forma, com a pedagogia de 
integração.  
Diante da fundamentação teórica que se apresenta para o ensino da Língua 
Portuguesa e, analisando a composição do Programa, dividido em duas competências 
(competência oral e competência escrita) denominadas, competências de base 1 e de 
base 2 respetivamente nota-se que não favorecem essa aprendizagem que se pretende, 
ainda que haja “apontamentos” relativos a gramática e uma lista de obras literárias que 
desde logo não é considerada suficiente. 
4.7 A competência escrita no Programa 
No bloco referente à expressão escrita que é o nosso foco de estudo diz-se que a 
escrita é um fator importante para o desenvolvimento do aluno no espaço sala de aula e 
não só. É atribuído um papel de relevo a esta componente, juntamente com as 
competências de leitura e da oralidade. De acordo com o Programa a competência de 
escrita tem subjacente a leitura, visto que estas são indissociáveis.  
A competência de escrita é, hoje mais do que nunca, um fator predonderante ao 
desenvolvimento da cidadania e, de um modo geral, ao sucesso dos indivíduos, a par da 
leitura e da oralidade, condiciona o êxito na aprendizagem das diferentes disciplinas 
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curriculares. Pela sua complexidade, a aprendizagem desta competência exige ao aluno 
uma prática intensiva que permita a efetiva aquisição e aprimoramento das suas 
técnicas. 
Efetivamente, poderíamos afirmar que a componente expressão escrita ocupa um 
lugar de grande importância no Programa, primando pela sua aprendizagem e sua 
aplicação em sala de aula e noutros contextos. No entanto, não encontramos referência, 
quer a atividades de escrita, quer a aspetos conceptuais que sustente uma aprendizagem 
significativa, como são exemplo, as etapas do processo de escrita e o contexto em que 
elas desenvolvem. Parece que não se tem a preocupação de proporcionar o prazer da 
escrita nos alunos. A escrita aparece aqui mais como um meio de desenvolver a 
compreensão da leitura, como que apenas uma técnica para se chegar aos saberes. O 
Programa de Português não prevê espaço para a criação escrita, colocando a tónica na 
escrita elaborada “a partir do texto e com o texto”, na contração, explicação e 
comentários de textos, modificando-os, continuando-os ou recriando-os, por exemplo, o 
espaço para a escrita expressiva e criativa, quer para textos de iniciativa própria ou para 
composição de tema livre, mostra-se reduzido. 
Constata-se que a fundamentação teórica que subjaz ao Programa não consta nas 
sugestões de atividades que são apresentadas. E no que respeita aos conteúdos do 7º 
para o 8º ano parece não se ter em consideração o desenvolvimento tanto do ponto de 
vista cognitivo como experiencial; além disso note-se que no ponto as competências de 
base a diferença de exigência que é solicitada aos alunos do 7º e 8º anos radica no 
número de frases, sendo entre 15 e 20 frases e 25 a 30 frases respetivamente. 
O Programa de Língua Portuguesa parece conferir à escrita um papel de relevo 
fundamentando, com teorias recentes, tentando desenvolver o gosto pela escrita e 
utilização de técnicas de recolha e de organização de informação. Porém, segundo o 
descrito neste texto regulador da prática pedagógica, ele não é esclarecedor 
relativamente ao desenvolvimento de competências de escrita, conduzindo, segundo 
Teixeira (2010:33), “(…) a uma atitude, inevitável, de questionamento sobre as práticas 
docentes, seja no que respeita ao ensino da língua, seja sobre a adequação do próprio 
Programa às necessidades sentidas pelos alunos”. 
O novo Programa privilegia a prática da língua, nas suas diferentes modalidades: 
o oral e a escrita. Porém, estamos longe, parece-nos, de poder considerar que os textos 
programáticos em estudo contemplam de forma equilibrada a pedagogia do oral, da 
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leitura e da escrita. Este facto não deixará de ter, por certo, repercussões na situação 
atual do ensino e aprendizagem desta última componente, onde, como se sabe, os 
resultados não são positivos.  
Sintetizando, podemos dizer, que após a leitura do Programa, que os seus 
conceitos (praticamente inexistentes) categorias e designações que se inscrevem no 
âmbito da aprendizagem da língua, não remetem para uma abordagem equilibrada entre 



























SEGUNDA PARTE - O ESTUDO 
 
Dividimos esta parte em dois momentos: no primeiro referimos as opções 
metodológicas que nortearam toda a pesquisa e no segundo, debruçamo-nos sobre a 
























Esta investigação, como qualquer outra que se centre na educação, pode definir-
se “como uma pesquisa crítica orientada para a fundamentação de juízos de valor e 
decisões em educação com o objectivo de melhorar a acção educativa”. (Bassey 2002: 
109) 
Efetivamente, um trabalho desta natureza, para a sua concretização exige a 
eleição de um conjunto de métodos e técnicas de investigação adequadas para se poder 
atingir os propósitos previamente definidos. Deste modo, a escolha da opção 
metodológica constitui um fator de extrema importância para a construção do percurso 
da investigação.  
Neste sentido, recorremos a diferentes pesquisas sobre temas ligados às Ciências 
Sociais e Humanas que nos forneceram pistas sobre orientações metodológicas que um 
trabalho deste género exige e fomos adaptando cada procedimento às especificidades 
que revestem qualquer investigação.  
Seja qual for o tipo de investigação que se realize, uma rigorosa análise de dados 
é fundamental, pois o principal objetivo de qualquer investigação é o conhecimento 
sobre a realidade. No entanto o modo de o conseguir difere consoante o modelo 
investigativo, o qual pode ser de índole quantitativa, qualitativa, ou mesmo uma 
combinação de ambos os métodos (quantitativo ou qualitativo).  
O método quantitativo considera que todos os dados podem ser quantificáveis. É 
baseado na observação de factos, de acontecimentos ou de fenómenos. Permite a 
realização de um estudo com grandes amostras representativas enquanto que no método 
qualitativo a interpretação dos fenómenos e a atribuição de significados são bases do 
processo. É uma pesquisa descritiva e os investigadores tendem a analisar os dados de 
forma indutiva. O processo e o seu significado são os focos principais desta abordagem. 
(Reis, 2010) 
A presente investigação, pela sua essência e respetivos objetivos, assume um 
caráter qualitativo, na medida em que a “fonte direta dos dados é o ambiente natural, 
(pelo que) interessa mais a descrição e a compreensão dos fenómenos do que a sua 
natureza; o significado e o sentido são mais relevantes do que os resultados em si”. 
(Sousa, 2005: 31). 
Para além de ter um caráter qualitativo a nossa pesquisa insere-se dentro de um 
estudo de caso, visto ser “uma investigação de natureza empírica, para além de 
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apresentar um forte cunho descritivo. O estudo de caso mais do que uma metodologia é 
um desenho de investigação, porque penetra na realidade social, neste caso também 
escolar, aspeto que as quantificações e análises estatísticas nem sempre favorecem”. 
(Freixo, 2011: 109) 
Na perspetiva de Merriam (1988) apud Carmo e Ferreira (1998) o estudo de caso 
qualitativo resume-se nas seguintes características: particular, descritivo, heurístico, 
indutivo, holístico e a planificação.  
 Particular- porque se focaliza numa determinada situação, acontecimento, 
programa ou fenómeno;  
 Descritivo- porque o produto final é uma descrição “rica” do fenómeno que está 
a ser estudado;  
 Heurístico- porque conduz à compreensão do fenómeno que está a ser estudado;  
 Indutivo- porque a maioria destes estudos tem como base o raciocínio indutivo;  
 Holístico- porque tem em conta a realidade na sua globalidade. É dada uma 
maior importância aos processos do que aos produtos, à compreensão e à 
interpretação. 
Deste modo, o trabalho que se pretende objetivar pode ser considerado como um 
compósito de estudo de caso descritivo interpretativo, avaliativo, plasmado na descrição 
do objeto de estudo, na análise documental e na “leitura” dos dados. 
Ainda, e de acordo Cabral (2005: 54), quaisquer estudos que se empreendam 
sobre manual escolar, nomeadamente aqueles que o tomam como objeto de 
investigação, fundamentam-se necessariamente, na análise do seu conteúdo, mas de 
acordo com a intencionalidade que preside à pesquisa e pode desenvolver-se três 
campos distintos:  
 Análise feita por leitores externos (controlo oficial) com o objetivo de verificar 
se os ME estão em conformidade com os programas e outras disposições 
curriculares, para validar a sua difusão; 
 Análise levada a cabo pelos professores, com objetivo de selecionar um ME, 
entre os vários, com vista a sua adoção; 
 Análise do investigador, orientada pela curiosidade e interesse científico que o 
deve acompanhar. 
Ora, na nossa pesquisa, o campo de análise centra-se no terceiro campo, na 
medida em que temos “interesse” e “curiosidade” em saber se os manuais dos 7 e 8º 
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anos de escolaridade são adequados para o contexto de Cabo Verde, sendo o Português 
uma língua segunda; se os mesmos estão em conformidade com o Programa no que 
refere a competência da escrita e de como é trabalhada a componente expressão escrita 
nesses manuais escolares. 
Geralmente, um estudo centrado em análise de manuais escolares envolve uma 
multiplicidade de aspetos materiais, científicos, didáticos e pedagógicos, formando uma 
teia complexa que conduz à necessidade do estabelecimento de prioridades no que 
refere aos critérios de análise, a fim de melhor poder organizar o seu próprio trabalho.  
Como, também, é nosso propósito verificar de que forma o Programa e os 
manuais estão em sintonia e como é “trabalhada” a expressão escrita nos dois 
documentos pedagógicos, num primeiro momento da investigação fazemos uma leitura 
global do Programa dos 7º e 8º anos de escolaridade e, posteriormente, centramo-nos no 
bloco – Competência Escrita. Ressaltamos que o Programa em foco ainda se encontra 
em fase de construção, por isso com relação à sua referência não se encontrarão 
informações do ano de edição e nem a sua paginação. A numeração de páginas foi feita 
com base na cópia em formato digital, que foi facultada pela coordenadora da Unidade 
de Revisão Curricular, Drª. Odete Carvalho do Ministério de Educação, por forma a 
facilitar o seu manuseamento. 
A opção pelos 7º e 8º anos de escolaridade deve-se ao facto de estes serem os 
anos em que mantivemos maior contacto durante o tempo de lecionação em Cabo 
Verde.  
Num segundo momento, procedemos à análise dos manuais escolares dos 
mesmos anos, tendo adotado como critério a observação do saber-fazer e sugestões de 
atividades constantes no Programa.  
A nossa intenção inicial centrava-se unicamente nas secções de Escrita e 
Escrita/Oralidade dos manuais. No entanto, ao longo do percurso investigativo 
sentimos a necessidade de recorrer a outras componentes, nomeadamente a 
compreensão textual porque verificamos que algumas das atividades de escrita que o 
Programa sugeria se encontram, em termos estruturais, nas partes dedicadas à 
compreensão de textos.  
Seguidamente, fizemos análise das propostas de escrita que são sugeridas nos 
dois manuais – 7º e 8º anos -, tendo presente o número de vezes, que “o aluno é 
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solicitado” a fazer produções escritas e se essas atividades contribuem (ou não) a 
desenvolver a competência de escrita dos aprendentes.  
A análise foi efetuada com base numa grelha (ver anexo I) construída para o 
efeito, adaptada aos objetivos de estudo, com contribuições de diferentes autores que se 
debruçaram sobre assuntos relacionados com a análise de manuais dos quais destacamos 
Grosso (2007) e Carvalho (1999).  
Consideramos que os dois manuais - Manual de Língua Portuguesa 7º ano e 
Manual de Língua Portuguesa 8º ano - em análise constituem uma amostra 
representativa, visto que englobam toda a população estudantil cabo-verdiana destes 
níveis de escolaridade. Os referidos manuais são recentes, cuja versão é experimental, 
por conseguinte não foram ainda “implementados”. Porém, prevê-se a sua introdução no 















                                                 
 
8
 As escolas que farão parte da experimentação dos novos manuais são as das ilhas de: Santiago: Escolas 
Secundárias Pedro Gomes, Alfredo da Cruz Silva, Carlos Alberto Gonçalves e Fulgêncio Tavares; São 
Nicolau: Escola Secundária Baltazar Lopes da Silva; Santo Antão: Escola Secundária do Porto Novo; 
São Vicente: Escolas Secundárias Jorge Barbosa, José Augusto Pinto e a Salesiana. 
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Capítulo IV – Análise e Interpretação dos dados  
Neste capítulo focalizar-nos-emos na análise e na interpretação dos dados 
recolhidos nos manuais de Língua Portuguesa dos 7º e 8ºanos. 
1. A constituição dos corpora  
Apresentamos em seguida, a ficha sinalética com elementos referentes a 
descrição externa dos manuais, ou seja, título, ano de escolaridade, autor (es), editor, 
data de publicação, tipo de material, número de páginas. Indicaremos também a 
organização global com as informações que constam dentro dos próprios manuais, 
aspetos como informação introdutória, estrutura dos manuais, exercícios integrados e 
outros aspetos.  
1.1 Organização Externa e algumas considerações sobre os parâmetros da 
ficha sinalética 


















































a) Título – os títulos dos manuais apresentam-se como uma referência importante, 
tendo em conta que são ilustrativos quanto ao público-alvo e quanto ao ano de 
escolaridade a que se destinam. Neste caso, a disciplina em questão é a de 
Língua Portuguesa e os anos a que se destinam são 7º e 8º anos de escolaridade. 
 
b)  Autores – de acordo com Gérard e Rogiers (1998: 22) “os autores de um 
manual são fundamentalmente os que concebem e redigem o manuscrito, 
mobilizando para isso o saber e o saber-fazer que adquiriram com o decorrer dos 
anos”. Todavia, é nosso entender que esses autores devem ser conhecedores da 
conjuntura que rodeia o quotidiano do público cujos manuais se destinam, 
sobretudo quando se trata de recursos didáticos para alunos que têm uma língua 
materna diferente da dos autores. Ou seja, referindo particularmente ao facto de 
as autoras do manual do 7º ano - Sofia Rente e Sónia Junqueira - serem 
portuguesas e viverem em Portugal não lhes permite um conhecimento 
aprofundado de vivências, costumes e hábitos que caracterizam a população de 
Cabo Verde. Não pretendemos com isto dizer que não devem ser autoras de 
manuais escolares, mas antes reforçar que devem ser autoras em conjunto com 
autoras cabo-verdianas. Pois, certamente que a partilha de experiências e troca 
de opiniões será um reforço diversificado e intercultural, que se refletirá tanto na 
coconstrução do manual, como no conhecimento dos alunos (Grosso e Teixeira, 
no Prelo). Mas vejamos o caso particular dos manuais em foco: 
No que concerne ao manual do 7º ano a Criação intelectual é de Sofia Rente e 
Sónia Junqueira, ambas autoras portuguesas e consequentemente, falantes nativas do 
português europeu. Já, no manual do 8º ano, as autoras, também indicadas de Criação 
intelectual são Ana Paula Sena e Maria Antónia Varela, cabo-verdianas e professoras de 
Língua Portuguesa. Retomemos, aqui, a ideia anterior e vejamos (algumas) vantagens e 
desvantagens em ambas as situações. No caso do manual do 7º ano: 
a) conhecem a norma patrão da variedade europeia do português; 
b) podem desconhecer o contexto cabo-verdiano;  
c) podem desconhecer como se ensina a língua portuguesa como língua não 
materna.  
No segundo caso: 
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a) as autoras conhecem o quotidiano de Cabo Verde; 
b) podem não conhecer com pormenor a norma europeia da língua portuguesa.  
Diante desta situação podemos indagar a conceção dos dois manuais em termos 
de critérios utilizados, tanto em termos científicos, como sob o ponto de vista 
pedagógico. 
Reforçamos que cremos que este trabalho pode ser feito em colaboração dos 
autores de ambos os países (Portugal e Cabo Verde), apresentando mutuamente as suas 
experiências, vivências e conhecimentos. Até porque a escolha dos autores dos manuais 
tem uma grande influência no produto final deste instrumento pedagógico e 
consequentemente na própria vida dos alunos.  
 
c) Número de páginas – o número de páginas de um manual é uma informação 
relevante, visto que fornece ao leitor a facilidade na localização dos conteúdos. 
Quanto aos manuais apresentados, a paginação (de 1-143 para o 7º ano, 1-192 
para o 8º ano) é eficaz, tendo presente a capacidade de compreensão e perceção 
dos alunos, uma vez que para a faixa etária a que se destinam o total de páginas 
não deve ser em elevado número para que o manual, juntamente, com os das 
restantes disciplinas, não representem para os alunos um peso que possa trazer 
excesso nas suas mochilas.Como reiteira (Brito, 1999:140) segundo médicos 
especialistas, a criança deve transportar consigo apenas uma carga 
correspondente a 5% do seu peso e não mais de 15 a 20% do seu peso. Portanto 
um aluno, por exemplo, com uma idade compreendida entre os 10 e 12 anos 
(faixa etária considerada como um grupo de risco) e cujo peso se situe entre os 
31 e os 46kg, só pode e deve transportar entre 3 a 4,7kg.  
 
d) Datas/Editores – os manuais em questão são recentes. São edições de 2011 para 
o 7º ano e 2012 para o do 8º ano, ambos da Porto Editora - editora portuguesa. O 
que se pode notar é que os manuais foram editados por uma editora portuguesa e 
não de Cabo Verde, o que, para além das desvantagens apresentadas 
anteriormente, os torna onerosos para o país.  
As editoras desempenham um papel importante na conceção, fabrico, 
financiamento e difusão do manual, porém o que se nota é que se tem dado mais 
primazia às leis do mercado em detrimento do interesse dos alunos (famílias). Sendo 
61 
 
Cabo Verde um país de parcos recursos, este fator reflete, indubitavelmente, na 
elaboração de manuais.  
É necessário pensar num manual que ao mesmo tempo reúna condições, como 
qualidade/preço, pelo facto de a população, na sua maioria viver sem grandes recursos 
para adquirir materiais escolares de elevados custos. Salienta-se, ainda, que julgamos 
que Cabo Verde poderia começar a pensar em desenvolver a sua própria indústria 
livreira, no que refere a recursos educativos, uma vez que já conta com 145.416 
estudantes (pré-escolar, básico, secundário e médio) de acordo com o Anuário da 
Educação de 2010/2011, cerca de 30%
9
 da população do país. 
Entretanto, todo o processo de conceção dos manuais é dirigido pela Direção 
Geral do Ensino básico e Secundário
10
 que é o responsável pela nomeação dos autores e 
todos os outros aspetos de negociação até ao produto final. 
 
1.2 Organização global e algumas considerações sobre a organização global 
dos manuais 
Nesta parte consideramos os seguintes parâmetros: 
 Informação introdutória - encontram-se aspetos de apresentação dos manuais; 
 Organização interna - diz respeito ao modo como o conteúdo de cada módulo se 
apresenta e interliga; 
 Exercícios/avaliação integrados - engloba exercícios ou fichas presentes que 
avaliam a aprendizagem dos conteúdos propostos; 
 Outros aspetos - informações suplementares que geralmente aparecem no fim 
dos manuais. 
Apresenta-se de seguida os quadros da organização dos manuais: 
 
 
                                                 
 
9
 Leitura feita a partir dos dados do Anúario da Educação de 2010/2011 e do Censo da População Geral 
realizado em 2010. 
10
 “Lei Orgânica do Ministério da Educação Cultura e Desportos” I- Série do B.O. nº 36 de 5 de 






Quadro 2 - Organização Global do manual do 7º ano 
Manual 
Língua Portuguesa -7ºano-Versão experimental 
Informação 
Introdutória 
- Nota de apresentação destinada aos alunos; 
- Estrutura do livro; 
- Informações de materiais que poderão ajudar na aprendizagem tais como 
dicionários, gramática, enciclopédia, prontuário, internet. 
Organização Interna 
- Contempla 3 Módulos: 1º módulo – O começo da Viagem, 2º módulo – O 
decurso da jornada e o 3º módulo – A chegada ao destino.  
No início de cada módulo aparecem os saberes, gerais e específicos que 
serão abordados.  
Ainda, encontram-se a numeração dos textos, com os respetivos títulos, tipo 
de textos e as atividades que serão desenvolvidos, dentre as quais 
destacamos: exercícios de compreensão, aplicação gramatical, atividades de 
escrita, leitura expressiva e lúdica, trabalhos de investigação, debates. Há 
uma outra parte, o Saber Mais, onde se encontram informações para apoiar 
na resolução dos exercícios. 
Os módulos iniciam com uma frase sugestiva do percurso letivo. 
Apresentam também diferentes tipos de texto - narrativos, dramáticos, 




- Encontram-se ao longo do manual vários exercícios de compreensão do 
texto, oralidade, escrita, gramática e também outras atividades/pesquisas. 
- No final de cada módulo há fichas de autoavaliação em que se propõe aos 
alunos a verificação dos conhecimentos que adquiriram em cada módulo 




Quadro 3 - Organização Global do manual do 8º ano 
Manual Língua Portuguesa -8ºano-Versão experimental 
Informação 
Introdutória 
- Nota de apresentação destinada aos alunos; 
- Uma rúbrica Instruções com indicações de como ter sucesso na 
aprendizagem; 
- Organização do manual e informações sobre atividades importantes de 
leitura e escrita; 
- Materiais que poderão ajudar na aprendizagem dos alunos, tais como 
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dicionários, gramática, enciclopédia, prontuário e internet. 
E por último, recorda aos alunos as etapas da produção escrita (planificação, 
textualização e revisão). 
Organização Interna - Contempla 3 Módulos: no início dos módulos aparece os temas que serão 
trabalhados e também os saberes, gerais e específicos, que se espera que os 
alunos atinjam, com as respetivas tipologias textuais. 
 No 1º módulo temos – (1) A escola, um espaço de convivência e de 
desenvolvimento das competências; (2) Relatos de experiências pessoais e 
(3) A cultura de paz, amizade e solidariedade; no 2º módulo – (1) Expressão 
de liberdade e democracia; (2) Efemérides Nacionais: Carnaval, Páscoa e 
Dia Internacional da Mulher e (3) Textos publicitários e (4) Preservação 
Ambiental no 3º módulo – (1) Património Cultural, (2) Outros textos, outras 
culturas e (3) O texto dramático. 
Apresentam-se os textos por números, com os respetivos títulos e as 
atividades que serão desenvolvidos, tais como trabalhos em grupo, de 
investigação, debates e também a parte do Saber Mais, onde os alunos se 
apoiam para resolver os exercícios. 
Encontram-se textos de diferentes tipos desde narrativos, dramáticos, líricos, 
utilitários e proposta de leitura integral no 3º módulo.  
Exercícios/avaliação 
integrados 
- Encontram-se ao longo do manual vários exercícios de compreensão do 
texto, oralidade, escrita, gramática e também outras atividades/pesquisas. 
No final de cada módulo há fichas de autoavaliação em que se propõe aos 
alunos a verificação dos conhecimentos que adquiram em cada módulo. 
Outros aspetos  - Fichas informativas: Apêndice A- Bloco Gramatical e Apêndice B-
Conceitos Literários; 
- Glossário. 
a) Informação introdutória 
De acordo com Grosso (2007: 182): 
 
“As informações englobam todo o tipo de dados que ocorre logo no início do 
manual, sob a forma de prefácios, notas, instruções ou explicações que são 
dadas pelo autor ou outrem; incluímo-las no descritor da organização global 
visto que podem ser relevantes quanto ao esclarecimento de vários elementos, 
como os relativos ao público, aos objectivos, à duração da aprendizagem, à 




Assim, sendo o manual do 7º ano na sua informação introdutória designada de 
Apresentação começa por uma advertência ao leitor, apelando ao seu uso para o melhor 
conhecimento da Língua Portuguesa. Também apresenta a forma como o manual está 
estruturado e as rúbricas que poderão ser encontradas em cada texto. Por último, 
descreve-se os elementos que consideram importantes para apoiar o estudo.  
No que concerne ao manual do 8º ano, na informação introdutória começa com a 
saudação ao aluno, em seguida, enumera alguns passos importantes que o aluno tem que 
ser capaz de fazer para atingir o sucesso na aprendizagem. Faz ainda referência à 
estrutura global do manual e a outras atividades e materiais auxiliares que são 
importantes para o desenvolvimento das capacidades e conhecimentos. Por fim, recorda 
as três etapas da escrita (planificação, textualização e revisão), explicando em que 
consiste cada uma destas fases e o que o aluno deve desenvolver.  
 
b) Organização interna 
No que tange a organização interna Grosso (2007: 184) afirma que 
 
“além do número de unidades que constituem o manual, esquematiza-se a 
composição de cada uma unidade, a qual é representativa da concepção 
pedagógica que a enforma, sendo desejável que os elementos seleccionados 
interajam de modo a tornarem-se num conjunto coerente em consonância com 
as necessidades do público-alvo e os objectivos do manual (ou do curso) 
visados. A estrutura das unidades é diferente conforme o manual, podendo 
variar dentro do mesmo conjunto pedagógico ou manual”. 
 
Nos dois manuais observados, encontramos a sua estrutura organizada por 
módulos. Todos contêm três módulos e a estrutura interna dos mesmos não sofre 
grandes alterações, basicamente têm a mesma composição. A partir do texto seguem-se: 
exercícios de compreensão, de produção escrita, da oralidade e exercícios gramaticais 
de tipo estrutural. A estrutura interna destes manuais é semelhante aos de português 
língua materna, que encontramos, por exemplo em Portugal.   
Os módulos iniciam com os saberes, gerais e específicos, que se espera que os 
alunos atinjam e que, supostamente, são os mesmos que constam no Programa. Porém, 
ao analisarmos o manual do 7º ano reparamos que os saberes correspondem aos 
conteúdos e textos com os quais os alunos vão deparar ao longo do manual - texto 
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narrativo, poema, carta, notícia, advinha - e no do 8º ano, os saberes referem-se, 
especificamente aos objetivos - classificar palavras, elaborar uma entrevista, debater 
temas do quotidiano - o que demonstra que os critérios de elaboração dos manuais, para 
além de não serem uniformes na sua própria conceção, uma vez que se enformam como 
conteúdos e como objetivos, também não estão assentes nos saberes constantes do 
Programa. Deste modo, parece-nos relevante sublinhar a importância de um trabalho 
articulado e de parceria, quer no que respeita ao texto que regula a prática pedagógica – 
Programa -, quer no que concerne ao trabalho em equipa(s) na construção de manuais 
escolares. Um trabalho partilhado e de conjunto é, em nosso entender, uma mais valia 
tanto para os “produtores de conteúdos”, como para os alunos, em virtude de estes 
“receberem” um produto pensado e refletido, sustentado pela colegialidade científica e 
pedagógica. 
Os textos encontram-se agrupados por temas, o que em nosso entender é um 
aspeto que pode facilitar as aprendizagens dos alunos. Notamos, no entanto, que esse 
facto pode ser limitador, se o processo de ensino e de aprendizagem ficar confinado a 
esses textos. Consideramos importante que os textos constantes, nos manuais, sejam 
pontos de partida para outros caminhos que possam ir ao encontro de interesses, gostos 
e necessidades sentidas pelos alunos, pois as turmas são heterogéneas e cada aluno tem 
o seu ritmo de aprendizagem, apesar de sabermos que são um recurso de elevada 
importância, seja para professores e alunos, seja para as próprias famílias. (Teixeira, 
2011)  
 
c) Exercícios/avaliação integrados: 
As atividades propostas foram agrupadas nos seguintes parâmetros: 
compreensão de textos, oralidade, escrita, gramática e outras atividades onde podemos 
encontrar trabalhos de pesquisa que podem ser elaborados com recurso as outras 
disciplinas do currículo. Embora não sejam contempladas todas estas atividades de 
forma sistemática nos manuais, nota-se alguma preocupação e consciência por parte dos 
autores em desenvolver atividades que contemplem o - ouvir, falar, ler e escrever - o 
que é um aspeto positivo a realçar. Também, no final de cada módulo pode-se encontrar 
fichas de autoavaliação, em que os alunos podem revisitar os conteúdos estudados ao 




d) Outros aspetos: 
Na parte final dos manuais podemos encontrar blocos gramaticais e glossários. 
São informações complementares que poderão ajudar os alunos ao longo do ano escolar 
a compreenderem melhor as atividades e conteúdos que são propostos.  
Consideramos esta parte final como um ponto positivo, visto que os alunos têm 
muitas dificuldades em adquirir materiais para além dos manuais que, na maioria dos 
casos, é o único instrumento de apoio de que dispõem para a sua aprendizagem. Assim, 
com esses blocos poderão ter acesso a informações complementares que os ajudarão a 
desenvolver as atividades, suprimindo, desta forma, a falta de gramáticas e dicionários.  
No contexto de Cabo Verde a elaboração de materiais complementares não seria 
de todo viável porque os pais e encarregados de educação não teriam como suportar tais 
custos e também muitos têm mais de que um filho a frequentar a escola, o que dificulta 
ainda mais o acesso a materiais de ensino. Como afirma, Maritza Rosabal (1998)
11
 os 
manuais em Cabo Verde convergem-se num documento único, quando se vai as escolas 
em vez de ver o programa como um documento central vê-se o manual. Portanto, os 
manuais detêm o primeiro lugar entre os recursos educativos neste país, o que é 
explicável, pois a Administração Central não tem poder económico para adquirir outros 
materiais, as crianças tem pouco contacto com os livros, os professores não tem hábitos 
de construir o seu próprio material didáctico e além disso não há tradição na utilização 
de recursos, tais como postais, jornais, rótulos de embalagens. Com isto, todo o 
processo centra-se muitas vezes nos próprios manuais. Julgamos que, apesar de o país 
ter recursos económicos limitados, esta situação se poderia ultrapassar com o repensar 
da política educativa do país e com a formação contínua de professores (Azevedo & 
Teixeira, 2011), a fim de estes aprenderem a construir os materiais didáticos, 
complementares aos manuais, para usarem nas suas próprias turmas. 
 
2. Conceção e organização gráfica dos manuais 
O grafismo do manual deverá ser um aspeto importante e apelativo. Deverá 
dispor-se com rigor, equilíbrio, coerência e clareza ao longo do manual para facilitar e 
                                                 
 
11
 Conferir em ALCOBIA (2010:210) - Entrevista realizada à Drª. Maritza Rosabal no âmbito da 
dissertação de mestrado Alfabetização em CV – Um processo isomórfico sociocultural (1998) 
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motivar a aprendizagem dos alunos. Reforçando esta ideia Grosso (2007: 225) diz que 
“a mensagem visual influi positiva ou negativamente na forma de aprender/ensinar, 
motivando ou pelo contrário dificultando a aprendizagem.” 
Assim sendo, a seleção das imagens nos manuais deve ter em conta o público-
alvo a que se destina, assim como as características culturais deste mesmo público de 
maneira a que as mesmas se adequem ao contexto de aprendizagem e às necessidades 
dos aprendentes. 
Focalizamos a nossa análise sobre a conceção gráfica dos seguintes aspetos: as 
suas ilustrações - fotografias, figuras, desenhos, pinturas, -; quadros e esquemas; aspetos 
tipográficos como o formato das letras, a paginação, o espaçamento.  
Uma boa conjunção de todos estes fatores enunciados pode constituir um 
elemento de extrema importância, isto porque um manual atrativo constitui um material 
de incentivo para à aprendizagem, sobretudo das crianças e adolescentes.   
Em termos de conceção gráfica, o manual do 7º ano é bastante colorido e 
atrativo num primeiro contacto. Apresenta a cor como um elemento preponderante. Tem 
uma capa colorida, refletindo a imagem de uma criança de bruços sobre vários livros. A 
contracapa representa o mapa da República de Cabo Verde, a bandeira, a insígnia e o 
hino nacional.  
Em relação aos módulos, cada um é destacado com uma cor diferente, 
distinguindo-os ao longo do manual. 
Falando especificamente das imagens do manual, podemos dizer que na sua 
totalidade apresentam correlações com os textos. Parecem ser adequadas ao público-
alvo - alunos da faixa etária dos 11 - 15 anos -, porém em alguns casos, meramente 
pontuais, encontramos algumas imagens que consideramos desconexas do texto, como 
são exemplos as imagens das páginas 47 e 82, uma vez que se revelam infantis, para a 
faixa etária em que se encontram os alunos. Nesta fase os alunos transitam para a 
adolescência e os interesses, curiosidades, gostos começam a mudar. Um outro caso, 
verifica-se na imagem da página 31, que não é totalmente ilustrativa num primeiro 
contacto do texto com a figura, só com a leitura do texto que se vê essa correlação. O 
texto em questão trata de um emigrante que regressa à terra e a imagem reflete uma 
personagem que segura uma máquina fotográfica e um outro instrumento que não se 
consegue identificar pela imagem, só se sabe que é um gravador com a leitura do texto 
(pode-se conferir todas as imagens em anexo II). Uma outra situação é que o manual 
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não apresenta nenhuma banda desenhada, o que a nosso ver é uma deficiência porque 
esse tipo de texto desperta curiosidade nos alunos.  
Quando analisamos as imagens autênticas do manual constatamos que este 
apresenta várias, porém, a maioria não espelha a realidade cabo-verdiana, contrariando a 
ideia de Correia e Matos (2001: 131) que afirmam que o manual escolar é “uma 
referência incontornável dos sistemas educativos, enquanto agentes difusores de uma 
dada cultura científica e de uma determinada identidade nacional”. Podemos assim dizer 
que, em relação ao manual do 7º ano, notamos a ausência de algo mais que se identifica 
com o contexto nacional e o seu povo.  
É relevante centrar-se na elaboração de manuais que abarquem mais sobre as 
conceções ideológicas e teorias acerca da realidade em que se vive para que a 
aprendizagem se torne significativa. Como afirma Morgado (2004) um manual de 
qualidade deve ter desenhos, fotografias e ou esquemas pertinentes e ainda recorrer a 
experiências do quotidiano das crianças. A identidade nacional não aparece explícita 
aqui no manual, a única imagem que reflete Cabo Verde, para além das que aparecem 
no início dos módulos é a imagem de um escritor cabo-verdiano, Germano Almeida. As 
restantes são fotografias de paisagens emblemáticas do mundo e desenhos que servem 
para ilustrar o texto. 
Quanto à paginação, ela é bem feita, clara para todos. Em relação a coloração, 
não é excessiva ao ponto de atrapalhar a concentração dos alunos. Os títulos são sempre 
destacados em relação ao texto. Existe estética na apresentação das imagens, o que 
apresenta conforto e legibilidade e também um bom equilíbrio entre espaços em branco, 
textos e imagens. 
O manual tem uma boa característica material. É feito de um material resistente 
que mesmo com muito manuseamento consegue resistir. É de formato A4, o que se 
considera adequado ao nível etário do aluno. 
Todos os quadros informativos e os respetivos textos encontram-se bem 
ordenados, facilitando a sua leitura. 
Para finalizar, podemos avançar que no manual do 7º ano, as imagens, a cor e o 
aspeto gráfico têm um papel relevante, contribuindo assim para tornar o livro mais 
atrativo.  
No que tange ao manual do 8º ano, este revela uma conceção gráfica 
praticamente idêntica à do manual do 7º ano. Tem o mesmo formato - A4 -, as mesmas 
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cores no interior do texto, a mesma configuração em termos de divisões, a mesma 
contracapa, com diferença apenas nas cores - uma é laranja e a outra é azul. Em relação 
à capa do manual do 8º ano, esta ilustra uma mão a escrever num caderno com um lápis. 
Apresenta a mesma insuficiência de textos em banda desenhada.  
Quanto às imagens autênticas, este apresenta um número maior em comparação 
com o do 7º ano. O que se nota é uma consciencialização por parte dos autores da 
importância de imagens autênticas para o ensino e aprendizagem dos alunos. 
Encontramos várias imagens que se identificam com a realidade cabo-verdiana (Anexo 
III). As imagens apresentam sempre correlação com os textos e não são exageradas no 
sentido de distrair os alunos do seu objetivo principal. 
Os títulos aparecem sempre com diferentes cores de módulo para módulo, 
destacando-se assim, em relação ao texto, facilitando a sua legibilidade. Existe um bom 
equilíbrio entre espaços em branco, textos e imagens. 
Os quadros informativos, tabelas e textos encontram-se bem ordenados, 
facilitando, a sua compreensão. 
Em termos de paginação consideramo-la adequada e clara.  
Deste modo, podemos concluir que, em relação a estes dois manuais, houve uma 
certa progressão em termos gráficos do manual do 7º para o do 8º ano. Também é 
visível a semelhança entre os mesmos, parecendo que um serviu de modelo para o outro 
o que parece demonstrar que não foi tido em conta o desenvolvimento cognitivo dos 















3. Análise comparativa do Programa e dos manuais dos 7º e 8º anos 
 
 
Gráfico 1 - Comparação do saber-fazer do Programa e dos manuais dos 7º e 8º anos de 
escolaridade. 
 
Comparando o saber-fazer do Programa e dos dois manuais em estudo podemos 
notar que existe uma diferença significativa entre ambos.  
No que refere ao saber-fazer do Programa e do manual do 7º ano, os resultados 
revelam que o manual contém os seguintes itens do saber-fazer do Programa: explicita 
a estrutura da notícia (2)
12
; transmite informações (1); emite opinião/apreciação crítica 
(1); interpreta recursos gráficos (3)
13
; desenvolve comentários breves interpretativos 
escritos a propósito de várias sequências (1); distingue as características do e-mail de 
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 Frequência do tipo de proposta. 
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 Idem. 
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Transmite informações
Explicita a estrutura de um artigo crítico
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Explicita dados visuais/textos escritos
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Desenvolve comentários breves interpretativos (...)…
Elabora guiões de entrevista
Experimenta fazer entrevista
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Distingue característica de e-mail de outros textos…
Escreve e-mails
Utiliza técnicas adequadas à sua articulação…
Identifica/compreende aspetos fundamentais da … 
Desenvolve comentários breves interpretativos…
Escreve pequenas narrativas
Desenvolve breves comentários interpretativos…
Produz textos poéticos
Número de frequência nos manuais 









outros escritos do seu conhecimento em termos de conteúdo, forma, apresentação (1); 
escreve e-mails (1); escreve pequenas narrativas (3)
14
; produz textos poéticos (1).  
Os outros saber-fazer como por exemplo: explica procedimentos de coesão e 
coerência; explicita a estrutura do artigo crítico; explicita dados visuais/textos escritos; 
elabora guiões; experimenta e transcreve entrevista; utiliza técnicas adequadas à sua 
articulação sintática global, estruturas linguísticas específicas, finalidades e funções do 
oral/escrito; identifica/compreende aspetos fundamentais da comunicação linguística no 
modo oral e no modo escrito; desenvolve comentários breves interpretativos escritos a 
propósito dos textos ou excertos da literatura oral e dos textos ou excertos literários; 
desenvolve breves comentários interpretativos escritos a propósito dos textos poéticos 
não são mencionados no manual. 
Ora, parece-nos, após leitura do Gráfico 1 - Comparação do saber-fazer do 
Programa e dos manuais dos 7º e 8º anos de escolaridade, que é o momento adequado 
para relembrar que na opinião de Castro (1995) os “Programas determinam os 
objectivos educativos entendidos como fundamentais mediante orientações curriculares 
e os manuais escolares surgem associados a uma função recontextualizadora com maior 
ou menor proximidade das orientações propostas nos textos programáticos.” O que se 
nota neste caso é que a proximidade do manual com as propostas programáticas não é 
elevada. O que o programa propõe aparece em menor número no manual, mostrando um 
desfasamento entre estes dois “instrumentos didáticos”. Será que as autoras de manuais 
(des)conhecem o Programa? Ou será que, precisamente pelo conhecimento do mesmo, 
consideram que este é lacunar, tendo em conta as necessidades dos alunos que 
frequentam o 7º ano de escolaridade? Haverá um trabalho efetivo de articulação entre a 
equipa que elabora o Programa e as autoras que constroem o manual?  
Em relação ao manual do 8º ano, o gráfico permite reiterar que os saber-fazer do 
Programa que aparecem no manual são: explicita a estrutura da notícia (2)
15
; indica aos 
alunos que transmita informações (2)
16
, emita a sua opinião/apreciação crítica (3)
17
; dá a 
indicação para explicitar dados visuais/textos escritos (1); também, para interpretar 












recursos gráficos (1); apela à elaboração de guiões e promove a experimentação de fazer 
entrevistas (1); solicita que se desenvolvam comentários breves interpretativos escritos a 
propósito dos textos ou excertos de literatura oral e de textos ou excertos literários (1); e 
“leva” os alunos a escrever pequenas narrativas (4)18 e a produzir textos poéticos (3)19.  
No que diz respeito aos saber-fazer: explicita a estrutura do artigo crítico; 
desenvolve comentários breves interpretativos orais e escritos a propósito de várias 
sequências; transcreve entrevista; distingue as características do e-mail de outros 
escritos do seu conhecimento em termos de (conteúdo, forma, apresentação); escreve e-
mails; utiliza técnicas adequadas à sua articulação sintática global, estruturas 
linguísticas específicas, finalidades e funções do oral/escrito; identifica/compreende 
aspetos fundamentais da comunicação linguística no modo oral e no modo escrito; 
desenvolve breves comentários interpretativos a propósito dos textos poéticos não 
aparecem nenhuma vez no manual. 
Numa análise de conjunto de ambos os dados ressalta que a maioria dos saber-
fazer do Programa que é abordado no 7º ano também aparece no 8º ano. Todavia, 
também sublinhamos que há itens do saber-fazer que não constam em nenhum dos 
manuais: “desenvolve breves comentários interpretativos escritos a propósito dos textos 
poéticos”; “identifica/compreende aspetos fundamentais da comunicação linguística no 
modo oral e no modo escrito”; “utiliza técnicas adequadas à sua articulação sintática 
global, estruturas linguísticas específicas, finalidades e funções do oral/escrito”; 
“Transcreve a entrevista”; “explicita a estrutura de um artigo crítico” conforme se 
regista no gráfico em foco. Assim sendo, e como já houve oportunidade de mencionar 
anteriormente, parece que o desenvolvimento cognitivo do aluno é considerado de um 
modo muito particular, porque um aluno “mais adulto”, supostamente consegue “fazer” 
mais “saberes”. 
Dos pontos do saber-fazer do Programa que acabamos de referir, é nossa 
convicção que todos são importantes, em virtude de todos eles terem um “ponto base” 
comum – a escrita. Acresce ainda questionarmo-nos sobre a importância atribuída pelas 
autoras dos manuais ao saber-fazer – explicita procedimentos de coesão e coerência, na 








medida em que este “ponto” não consta no manual do 7º ano. Será que as autoras 
partem do pressuposto que esta aprendizagem já foi feita em anos anteriores e por essa 
razão não ser necessário voltar a “falar” sobre ela? Se assim for, poderemos colocar a 
hipótese de a equipa de elaboração do novo Programa não estar a fazer a devida 
articulação entre os diferentes ciclos. No entanto, parece-nos que há ainda outra 
hipótese a ser colocada: Estarão os manuais a servir de ponto de partida para a 
elaboração do próprio Programa e uma vez que estes são experimentais ter-se verificado 
esta ausência e o Programa “forçar” em revisão futura destes instrumentos a inclusão 
deste item? Se tivermos em conta que “redigir é a capacidade que cada escrevente 
detém, para representar o seu pensamento através do sistema gráfico de escrita, tendo 
em atenção a finalidade e o tipo de texto que pretende construir, materialidade gráfica, a 
pontuação, a seleção de vocábulos, a sintaxe, as conexões textuais, a organização 
textual, de modo a que se obtenha um texto coerente e coeso...” (Teixeira, 2010a: 206), 
consideramos ser essencial que o Programa se detenha sobre a escrita de modo mais 
incisivo, a fim de que os próprios manuais escolares deem à escrita o destaque que 
sabemos que esta aprendizagem merece, não só em termos científicos e pedagógicos, 
mas também à frequência com que deve ser trabalhada. 
Vejamos, agora, a articulação que existe entre as sugestões de atividade do 
Programa e os manuais escolares. Para tanto, atentemos no Gráfico 2 - Comparação 











Gráfico 2 - Comparação das sugestões de atividades do Programa e dos manuais dos 7º e 8º 
anos de escolaridade 
 
Através da análise deste gráfico, constatamos que as sugestões de atividades do 
Programa que se encontram no manual do 7º ano são: sistematização da estrutura da 
notícia (2); criação de notícia (1); tratamento da entrevista (1); redação de uma história a 
partir de um título (1); composição de uma história a partir de outras (pela supressão, 
alternância, acréscimo) (2). Ainda, de acordo com as informações da leitura do gráfico 
vê-se que o manual do 8º ano apresenta como sugestões de atividades do Programa os 
seguintes: o desenvolvimento de guião (1); tratamento da entrevista (registo escrito) (1); 
realização da entrevista (1). 
Embora, tenhamos registado a existência destas sugestões de atividades, 
conforme se pode observar no Anexo V, julgamos serem em número reduzido; cremos 
que a prática e o treino das situações indicadas, e de outras, serão uma mais valia para o 
desenvolvimento de competências de escrita. Note-se que os alunos que frequentam, 
sobretudo, o 8º ano, estão perto de atingir o final do ensino básico obrigatório, conforme 
se perspetiva de acordo com a revisão curricular e o Ante-Projecto de Decreto-
Legislativo que altera a Lei de Bases do Sistema Educativo de Cabo Verde. 
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e, por essa razão, poderão não ter mais contextos de aprendizagem formal, em 
contexto escolar. 
Os itens que não constam no manual, do 7º ano, são: análise comparativa 
imprensa oral/imprensa escrita; sistematização das suas semelhanças e diferenças; 
sistematização da estrutura do artigo de apreciação crítica; realização de uma entrevista; 
desenvolvimento de um guião de entrevista; redação de um artigo crítico; criação de um 
jornal de turma; redação de conto e os que não se observam no manual, do 8º ano são: 
criação de uma notícia; sistematização da estrutura do artigo de apreciação crítica; 
redação de artigo crítico e criação de um jornal de turma. Mais uma vez notamos 
discrepância entre o texto que regula a prática pedagógica e os manuais escolares 
utilizados por professores e alunos, ainda que ambos os documentos estejam em fase de 
construção. 
Em síntese, face às informações que obtivemos, estamos em crer que o 
Programa de Língua Portuguesa nem apresenta muitas sugestões de atividades para os 
dois anos em estudo, nem as diversifica. Achamos que para um ano letivo, o número de 
atividades que o Programa sugere, não desenvolve significativamente a competência de 
escrita dos alunos. Fazendo a comparação entre o Programa e os manuais, estes 
deveriam ser produtos da política educacional que vigora num determinado contexto de 
ensino e, consequentemente, também supor conceções e teorias acerca da realidade em 
que se vive, o que não se verifica. 
E como refere Grosso (2007: 178): 
 
“Subjacentes à organização global de um manual estão práticas pedagógicas ou 
teorias e métodos de ensino/aprendizagem que reflectem as exigências de 
programas ou a opção dos autores por uma dada concepção. Nem sempre o 
manual tem uma linha orientadora metodológica dependente de uma 
aparelhagem teórica da didáctica das línguas; ela é sobretudo empírica, 
dependente da experiência de autores ou do modo como eles próprios 
aprenderam a língua (…)”.  
 
Parece-nos, então, que deve haver um trabalho de equipa cuja constituição 
integre, para além de investigadores e especialistas das diferentes áreas, professores que 
estejam no terreno, pois é nossa convicção, que estes terão uma noção mais efetiva das 
reais necessidades dos alunos. A nosso ver uma compreensão adequada dessas reais 
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necessidades dos alunos também passa por um estudo, de origem governamental, dos 
resultados que os alunos obtêm nas diferentes competências, sejam eles de caráter 
linguístico e sociolinguístico, sejam de âmbito pragmático. (Teixeira, 2011) 
E como já tínhamos referido no enquadramento teórico a competência de escrita 
é um fator indispensável ao exercício da cidadania, ao sucesso escolar, social e cultural 
dos indivíduos. Pela sua complexidade, a aprendizagem desta competência exige ao 
aluno a ativação e o treino de mecanismos cognitivos e linguísticos que ela envolve e 
somente a sua prática é que permite a efetiva aquisição das suas técnicas. 
Deste modo, o Programa devia alargar o seu leque de sugestões para a efetiva 
aquisição e desenvolvimento desta competência que se tem como fulcral no processo de 
ensino e aprendizagem. Note-se, ainda que, e acordo com Brito (1999), manual e o 
programa não devem desenvolver apenas a aquisição do saber-fazer, mas também a do 
saber-ser, ajudando o aluno a encontrar o seu lugar no quadro social, familiar, cultural e 
nacional em que está inserido.  
Aludimos, também a Morgado (2004) que defende que um manual para atingir 
um bom nível de qualidade deve apresentar no seu conteúdo aspetos que o identificam 
com o Programa Oficial daquela disciplina mas em simultâneo introduzir novos 
conteúdos para além dos previstos no Programa.  
Através desta afirmação podemos dizer que os manuais analisados apresentam 
aspetos que se identificam com o Programa, porém acrescentam outros que não estão 
previstos, como tivemos oportunidade de mostrar. Todavia, não devem “faltar” os que 
estão indicados no Programa, com vista a um ensino e aprendizagem da Língua 
Portuguesa, fundamentando-se, primordialmente nas necessidades da sociedade a que 
pertencem.  
O que acontece em Cabo Verde, como afirma Maritza Rosabal (1998)
20
 é que o 
manual aparece como documento central nas escolas e o programa não é valorizado. 
Centrou-se mais na elaboração dos manuais do que na elaboração do Programa. Mas os 
programas é que devem dar sustentabilidade e orientação ao ensino juntamente com os 
manuais e não ao contrário, manuais.  
                                                 
 
20
 Conferir em ALCOBIA (2010:210) - Entrevista realizada à Drª. Maritza Rosabal no âmbito da 
dissertação de mestrado Alfabetização em CV – Um processo isomórfico sociocultural (1998) 
77 
 
Deve-se reformular os programas e manuais sob uma perspetiva que tome em 
consideração a realidade cultural, as capacidades de expressão, comunicação e criação 
dos destinatários e, igualmente importante, o facto de o português não ser a língua 
materna dos alunos de Cabo Verde. 
Vendo as sugestões propostas verifica-se claramente o que Amor (1993) alude, 
que o próprio “sistema escolar” é que contribui para a desertificação do território da 
escrita. Ela acrescenta ainda que o artificialismo, escassez de situações de escrita, vazio 
na orientação, imprecisão na avaliação é que fazem muitas vezes que a escrita não atinja 
o nível que tanto se deseja nos alunos. 
Seguidamente, procedemos a um levantamento de atividades de escrita que 
constam nos manuais, referindo o número de vezes que aparecem nos dois manuais e 
qual o processo de escrita que é valorizado (planificação, redação, revisão ou se ambos 





















4. Análise das atividades de escrita presentes nos manuais 
 
 
Gráfico 3 - Propostas de escrita nos manuais 
 
A partir do gráfico 3 pode-se ver que as propostas de escrita variam nos dois 
manuais analisados. Constata-se uma diferença em termos de número de atividades do 
manual do 7º para o do 8º ano. Nota-se que houve um acréscimo de solicitações das 
atividades de escrita, sendo de 13 para 24 propostas, respetivamente. 
Analisando o número de oportunidades de escrita no manual do 7º ano podemos 
afirmar que não é suficiente para percecionar e refletir sobre o que o ato de escrita 
implica. De acordo com Pereira (2002) compreender a função e a natureza do sistema 
de escrita levanta problemas para além da prática periódica, da vontade ou gosto pela 
escrita.  
Com relação ao manual do 8º ano podemos constatar que aumentou quase o 
dobro do número de propostas de escrita, registando uma evidente progressão. 
Comparando as atividades de escrita que o Programa propõe e as que aparecem 
nos manuais (ver anexo IV) notamos que as seguintes atividades dos manuais não 
aparecem explicitadas no Programa. O manual do 7º ano sugere a elaboração de 
regulamento, carta, slogan, lengalenga e o do 8º ano propõe a elaboração de documentos 











Frequência das propostas de escrita 
manual do 8º ano
manual do 7º ano
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desenhadas, escrita de textos dramáticos. Se no manual devem constar os objetivos e 
conteúdos do Programa, nestes casos isto não se verifica. 
Analisando ainda, as propostas à luz dos processos de escrita e de 
desenvolvimento da capacidade de expressão escrita, salienta-se que a maioria das 
atividades aponta para a componente da redação. Como exemplos apresentamos 
algumas dessas actividades (conferir outras atividades em anexo IV): 
Manual do 7º ano - atividade 1 (p. 11) 
1. Todos reconhecemos a importância das regras e do seu cumprimento para o 
bom funcionamento de uma aula. Nessa medida, propomos-te que elabores com os teus 
colegas o Regulamento da disciplina de Língua Portuguesa. 
Manual do 8º ano - atividade 8 (p. 59) 
1. A partir de algumas ideias retiradas dos trabalhos produzidos pelos grupos, 
redige um texto com características poéticas. No teu texto, deves abordar o tema da 
Liberdade e usar comparações. Vê os exemplos: 
 Ser livre é ter asas como um pássaro. 
 Ser livre é voar como o vento. 
 Ser livre é correr livremente como a água de um rio. 
 Ser livre é…como… 
A partir destas atividades podemos notar que aos alunos é, simplesmente, 
solicitado que realizem as atividades, sem uma indicação prévia de como proceder a sua 
realização e que passos devem dar. 
Assim, confirma-se a opinião de Carvalho (1999: 115) ao referir que “texto 
enquanto produto prevalece, na maioria dos casos, sobre o processo de construção e a 
problematização do acto de escrita raramente acontece.” 
Os manuais propõem atividades de produção escrita na sua maioria na sequência 
de atividades de leitura (ver anexo IV).  
Manual do 7º ano - atividade 8 (p. 70) 
1. Como verificaste, o poema de Sebastião da Gama é construído em torno de 
um simples objeto do dia a dia: o guarda-chuva. 
1.1. Propomos-te que, à semelhança deste poema, elabores um soneto sobre 
qualquer objeto de que gostes muito. Para tal, deves seguir algumas regras importantes: 
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 depois de teres selecionado esse objeto, relembra a estrutura externa de um 
soneto (poema constituído por quatro estrofes – duas quadras e dois tercetos) e 
obedece às regras da sua elaboração; 
 assegura-te de que os versos do teu poema rimam; 
 enriquece o teu texto poético com alguns recursos expressivos. 
Manual do 8º ano - atividade 7 (p. 51) 
1. Retira informações do texto da página anterior, sobre Sophia de Mello 
Breyner Andresen e completa o quadro que se segue, organizando-o. 
Datas Facto relacionado com a vida da escritora 
6 de novembro de 1919   
12 anos depois  
A partir dos 24 anos   
Aos 84 anos   
 
2. Com a ajuda da biblioteca da tua sala ou da escola, ou então nas semanas de 
leitura, procura ler uma das obras desta autora. Em seguida, com a ajuda do/a 
professor/a, faz uma recensão da obra que leste. 
Este aspeto conduz a que o aluno possa eventualmente escrever em quantidade, 
mas não necessariamente em qualidade e de forma espontânea.  
Neste sentido Amor (1993: 131) refere que “…desbloquear a escrita não 
significa apenas, suscitar a produção fácil e imediata e esgotá-la nesse primeiro gesto. 
Pelo contrário, a formação para a escrita implica tomar consciência de que escrever é 
difícil, exige apuro técnico, disciplina e autocontrole, capacidade de distanciação 
crítica”.  
Vemos que o manual coloca a tónica nos produtos de escrita e não na prática e 
reflexão sobre o processo de escrita. 
O privilegiar do produto em detrimento do processo é visível nas indicações 
metodológicas e nos processos de operacionalização dos objetivos com enumeração de 
diferentes tipos de textos que os alunos devem produzir: carta, guião de entrevista, 
notícia, texto narrativo, poemas. Mas nesse processo de operacionalização, nada é 
indicado em termos efetivamente processuais. 
Um outro caso é: o manual do 7º ano propõe a produção de um texto narrativo 
de 20 a 25 linhas: Atividade 4 (p. 27) 
1. Relembra a última frase do texto: 
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“Eu, quanto àquela gente, tinha razões para acreditar poder enfrentar os maiores 
exercícios que conduzissem contra mim, caso fossem todos do tamanho daquele que eu 
vira.” (II. 38-40). 
1.1. Propomos-te que, a partir desta frase, redijas o desfecho da história. Assim, 
num pequeno texto narrativo (máximo de vinte e cinco linhas), imagina o que terá 
sucedido entre Gulliver e as pequenas criaturas que o prenderam. Não te esqueças de: 
 Respeitar as três etapas da escrita; 
 Utilizar um vocabulário variado e expressivo; 
 Verificar a ortografia; 
 Construir um texto ordenado e coerente; 
 Pontuar o texto com correcção. 
Contudo, o Programa propõe a produção de enunciados escritos entre 15 a 25 
frases – “Numa situação de comunicação, apoindo-se num texto escrito e num 
suporte visual adaptados ao seu nível, (sequências discursivas dialogais – 
escrita, sequências discursivas de opinião, texto publicitário, entre outros…) 
(…) – produz um enunciado escrito 15 e 25 frases…”. Constamos a partir deste 
exercício que há uma certa discordância do manual e do Programa. Será que 
linhas correspondem a frases? E o mais importante é o número de frases ou o 
conteúdo que se vai desenvolver a partir do texto? E, ainda, questionamo-nos 
como é que os alunos apreendem como devem proceder para chegar ao produto 
final? E em que contexto surge as indicações para essa produção escrita? Vê-se 
o prevalecer do produto sobre o processo na escrita. 
Verificamos, todavia, que o “aperfeiçoamento do texto” – conforme aparece nos 
manuais -, é algumas vezes tratada, como por exemplo, nas atividades 3 e 4 do manual 
do 7º ano: 
 
Atividade 3 (p. 24) 
1. As histórias de piratas fazem parte do nosso imaginário. 
1.1. Escreve um texto narrativo com vinte e cinco linhas, em que sejas tu o 
protagonista de uma aventura de piratas. Não te esqueças de respeitar as três etapas da 
escrita. 
Atividade 4 (p. 27) 
1. Relembra a última frase do texto: 
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“Eu, quanto àquela gente, tinha razões para acreditar poder enfrentar os maiores 
exercícios que conduzissem contra mim, caso fossem todos do tamanho daquele que eu 
vira.” (II. 38-40). 
1.1. Propomos-te que, a partir desta frase, redijas o desfecho da história. Assim, 
num pequeno texto narrativo (máximo de vinte e cinco linhas), imagina o que terá 
sucedido entre Gulliver e as pequenas criaturas que o prenderam. Não te esqueças de: 
 Respeitar as três etapas da escrita; 
 Utilizar um vocabulário variado e expressivo; 
 Verificar a ortografia; 
 Construir um texto ordenado e coerente; 
 Pontuar o texto com correcção. 
e as atividades 16 e 18 do manual do 8º ano: 
Atividade 16 (p. 91) 
1. Produz, em grupo, um folheto de sensibilização sobre os cuidados a ter com 
esta doença. (está-se a falar de saúde pública) 
1.1 Depois da correção linguística, faz a apresentação do folheto à turma e 
divulga-o junto dos pais, colegas, professores e até da tua comunidade. 
Atividade 18 (p. 126) 
1. Conforme percebeste, o lobo teve um fim trágico. Usa a tua criatividade e 
inventa um fim diferente para este conto. 
2. Antes de apresentares o teu trabalho à turma, não te esqueças de fazer a 
correção linguística. 
 Nestas atividades faz-se referência, às três etapas da escrita e à correção 
linguística do texto.  
Contudo, menos frequente é a abordagem da planificação, embora apareçam, por 
vezes atividades que incluem uma referência aos aspetos que devem ser considerados 
antes de se começar a redigir o texto. De acordo com Azevedo (2012), a planificação da 
escrita parece ser a etapa em que tanto professores, como alunos evidenciam 
dificuldades, sendo que essa dificuldade se acentua em professores que não fazem 
formação contínua, refletindo-se nos resultados dos respetivos alunos. 
Por várias razões, nota-se que os alunos têm dificuldades em planificar o texto 
que vão ou estão a escrever e esta dificuldade deve-se justamente ao facto de, como nos 
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diz Flower (1981) ser uma etapa que não é muito trabalhada nas escolas, justamente 
porque não lhes é ensinada; apenas se pede que escreva o texto. 
Fazendo ainda uma abordagem global às atividades propostas nos manuais em 
análise, julgamos que potenciam momentos em que é solicitado aos alunos que façam 
produções textuais. Mas, não se observam situações didáticas de aprendizagem do 
processo de escrita, isto é, não há registos da promoção da planificação, da textualização 
e da respetiva revisão, procedimentos basilares para o sucesso do desenvolvimento desta 
competência que é transversal a qualquer currículo. Para além disso, constatamos nas 
atividades de escrita, destes manuais, que o aluno não tem instruções prévias de como o 
deve fazer, quer no que refere à planificação e à textualização, quer no que reporta à 
revisão.  
Numa perspetiva de processo, a planificação, a redação e a revisão do texto 
deveriam aparecer de forma articulada já que escrever constitui um processo em que a 
recursividade e a interpenetração das atividades se manifestam por uma simplicidade de 
unidades e em níveis diversos. 
Saber escrever é uma atividade cognitiva e metacognitiva tão complexa que 
dificilmente dispensa o domínio de saberes-fazer específicos e de saberes conscientes e 
aprofundados. 
Sublinhamos, ainda, que num contexto em que a língua materna não é a 
portuguesa, é primordial o conhecimento e uso adequado de tarefas que sejam realmente 
essenciais para o contexto de ensino o que não se verifica nem nos manuais nem no 
programa a não ser que achem que nesta fase já esteja devidamente interiorizada esses 
aspetos. De qualquer forma somos da opinião que há sempre aspetos estruturais da 
língua que se devem abordar, principalmente no contexto não materno. Ançã (2002) 
afirma que, apesar da tentativa de se ensinar a Língua Portuguesa como L2 em Cabo 
Verde, na prática isto não se verifica porque as metodologias de ensino do Português 
utilizadas são muitas vezes de como se uma LM se tratasse, esquecendo-se de que se 







Começamos por refletir, na primeira parte desta investigação, sobre o manual, 
enquanto conceito, tendo em atenção o seu aparecimento, a sua evolução, importância, 
tipologias e funções. Verificamos que não há manuais ideais, pois uns dão mais relevo a 
uns aspetos do que outros, mas que, apesar de essa “diferença”, é um instrumento 
deveras importante no que respeita ao trabalho dos alunos e dos professores, por razões 
de natureza científica e pedagógica e por razões de caráter social, como a “ponte” que 
faz entre educandos e os pais e encarregados de educação. Acresce ainda salientar que 
estes aspetos assumem-se ainda mais imperiosos, quando as situações de uso ocorrem 
num quotidiano cujo português não é língua materna, pois as exigências de contextos de 
uso de uma língua materna e de uma língua não materna são distintas, em particular no 
que toca a fatores de ordem cultural. 
De acordo com Grosso e Teixeira (no Prelo) “a atividade de análise e de 
elaboração dos manuais, designadamente de português língua estrangeira e de língua 
segunda é uma atividade complexa, pois pressupõe que se conhecem muito bem os 
contextos e o público-alvo onde vão ser usados os manuais; além disso dificilmente um 
manual será completamente adequado a uma realidade educativa, há um conjunto de 
variáveis dificilmente previsíveis.” Por esta razão, defendemos a necessidade de um 
conhecimento da realidade envolvente, neste caso, Cabo Verde, para a conceção de 
manuais e programas, tendo em consideração o português como uma língua segunda. 
Assim, entramos nas nossas perguntas de pesquisa: i) os manuais dos 7º e 8º 
anos de escolaridade são adequados para o contexto de Cabo Verde, sendo o Português 
uma língua segunda? ii) os manuais estão em conformidade com o Programa no que 
refere a competência da escrita? iii) como é trabalhada a componente expressão escrita 
nos manuais? 
Verificamos, então, que os manuais dos 7º e 8º anos de escolaridade não 
evidenciam elementos que se afigurem adequados para o ensino do Português como 
língua não materna. As atividades que encontramos nestes manuais, poderiam constar 
em qualquer manual que se destinasse a alunos que têm o português como língua 
materna. 
Quanto ao facto de os manuais estarem em conformidade com o Programa, no 
que refere à competência da escrita, a partir da análise realizada neste trabalho, 
verificamos que o Programa de Língua Portuguesa para os 7º e 8º anos de escolaridade, 
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em Cabo Verde, aborda a modalidade de escrita mas numa perspectiva que se articula 
mais com a leitura, do que na escrita propriamente dita. Não pretendemos, porém, 
discordar de abordagens cujo enfoque sejam sequências didáticas, mas não é essa a 
situação que se verifica nestes manuais, pois de um modo geral os diferentes domínios 
estão compartimentados, não se observando situações de aprendizagens transversais.  
As autoras destes manuais privilegiam a escrita associada à leitura, mas não 
deixa de ser interessante ressaltar que encontramos mais propostas no âmbito do saber-
fazer que retemem mais para a leitura do que para a escrita. Notamos, ainda que se está 
a dar mais primazia a oralidade do que a produção escrita no saber-fazer do Programa.  
Em relação a comparação do Programa com os manuais ficamos com a sensação 
de que os manuais foram “os privilegiados” em relação ao Programa. Esses estão muito 
mais apetrechados do que o próprio programa. O estudo deu-nos a conhecer que o 
Programa reflete insuficiência de propostas de escrita relativamente ao preconizado nos 
manuais de Língua Portuguesa o que poderá eventualmente ter reflexos na prática 
pedagógica. Mas também neste ponto nos fica a dúvida: “os alunos, em situação de 
avaliação nacional, serão avaliados tendo em conta o Programa, ou tendo em conta o 
manual? E, se os manuais se revelaram lacunares, como é que o ensino e a 
aprendizagem da escrita se vai processar? Como é que os professores vão ter noção dos 
conhecimentos reais dos seus alunos antes de estes irem fazer exame? 
Como afirma Teixeira, Correia, Neves (2010c: 128) o desenvolvimento de 
competências de escrita afigura-se “decisivo para o sucesso de qualquer estudante nas 
diferentes áreas do conhecimento, revelando por essa razão ser fundamental a sua 
promoção”. E esta promoção deve constar precisamente nos Programas de Língua 
Portuguesa que, posteriormente, terão reflexo nos respetivos manuais (e não pensar-se 
fazer ao contrário). 
Ensinar a escrita não é uma tarefa fácil, devido ao próprio ato de escrever, ao 
sistema de ensino e ao lugar onde se ensina, a sala de aula, por isso tem que se 
perspetivar uma forma de abordagem que não seja compartimentada, que tenha 
documentos reguladores articulados e com base em solidez científica, concetual e 
pedagógica, que abarque todos estes aspetos. A promoção da escrita é também ensinar a 
comunicar, a agir e será ainda, contribuir para o crescimento pessoal dos alunos como 
indivíduos e como membros de uma comunidade; ou seja, o “como é ensinada a escrita” 
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é essencial para um desempenho de sucesso, tanto em termos estudantis, como na 
integração e participação dos futuros cidadão, na vida ativa. 
Deste modo, os alunos devem aprender a transpor o seu pensamento para o papel 
e devem, com a ajuda do professor, criar na aula um espaço de produção escrita que 
contemple as diferentes funções desta forma de expressão, entre os quais destacamos a 
função de favorecer a relação do indivíduo consigo próprio, com os outros e com a 
sociedade. 
Assim sendo, para que se possa alcançar um maior domínio desta componente 
de ensino, acreditamos, numa pedagogia da escrita sistemática e programada, uma 
atividade permanente e motivadora da aula, já que, quanto maior for o contacto do aluno 
com esta forma de expressão, melhor será o seu desempenho nesta modalidade. 
Ainda, quando se sugere trabalhos de produção escrita aos alunos deve-se, por 
um lado, fugir das rotinas temáticas e formais, estereotipadas e, por isso, muitas vezes 
desmotivadoras, por outro, deve-se conceder aos alunos uma certa margem de liberdade, 
ou seja, deixar espaço para o aluno criar o seu texto e expressar as suas ideias. Além 
disso, as produções realizadas devem primar para a autenticidade e estarem imbuídos de 
intencionalidade comunicativa, tendo, portanto, em conta o destinatário, a situação 
comunicativa, as características inerentes às diversas tipologias propostas, com 
previsão, ainda, para mecanismos de circulação dos textos produzidos. 
Assim, as produções devem ser realizadas com o intuito de integração futura em 
diferentes secções, como por exemplo, num jornal escolar (de turma ou de parede), a 
correspondência interescolar, a elaboração de guiões para visitas de estudo, que poderão 
também proporcionar a realização de relatórios e de fichas de observação, a criação de 
bibliotecas de turma. 
A produção escrita dos alunos pode e deve ser, igualmente destinada a intervir 
na gestão da vida escolar e da comunidade. É o caso da elaboração de cartazes, de 
convites, de requerimentos, de atas e muitas outras modalidades de comunicação escrita 
de caráter utilitário. 
Do nosso ponto de vista, estas formas de atuação podem contribuir para maior 
consciencialização dos alunos acerca da importância e especificidade do código escrito 
da língua, conduzindo-os de forma a exercerem a sua atividade de escrita não só em 
função do produto acabado, mas sobretudo, a concebê-la em termos de processo, 
consoante o tipo de texto que lhes é solicitado. Entendemos, portanto, que a pedagogia 
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da escrita deve investir na escrita enquanto processo e fornecer ao aprendente 
instrumentos de análise do seu próprio texto. 
Para que se processe um ensino de qualidade a escola tem que centrar-se em 
ajudar os alunos a desenvolver capacidades que os ajudarão a ser competentes em 
língua. O professor terá de encontrar estratégias que lhe permitam, de forma simples e 
eficaz, rentabilizar a escrita na sala de aula. 
Adquirir conhecimentos, capacidades e competências é tornar-se capaz de 
exercer determinadas atividades sobre determinados conteúdos. 
É possível a conceção de manuais estruturadores de práticas pedagógicas 
inovadoras. Mas, acima de tudo, queremos acreditar que é possível divulgar e aplicar 
outras estratégias metodológicas que façam eclodir práticas pedagógicas que 
“reconstruam” a escola no sentido do interesse dos jovens e a par e com o mundo atual, 
como por exemplo o recurso às tecnologias de informação e comunicação (mas que 
estas não sejam vistas apenas como um suporte diferentes, antes, que sejam utilizadas 
como recurso pedagógico). 
Perante o exposto, temos plena consciência de que a execução deste trabalho 
reflete, indubitavelmente, as limitações próprias de uma primeira investigação neste 
ramo de pedagogia e metodologia de ensino. Contudo, pensamos, mesmo assim, ter 
conseguido esclarecer algumas questões e, principalmente, termos ficado mais atentos a 
outras tantas suscitadas ao longo deste percurso.  
Terminamos o nosso estudo, considerando que os propósitos iniciais foram 
alcançados, mas de forma modesta, pois não julgamos que esta investigação é um 
trabalho final. Consideramos, isso sim, que tentamos contribuir para uma melhor 
compreensão sobre esta temática e, igualmente importante, que criamos um ponto de 
partida para uma reflexão mais aprofundada, que tenha implicações no futuro de um 
país que tem um grande potencial de desenvolvimento ao nível da aprendizagem. Por 
isso, esperamos que este estudo desperte o interesse para outras investigações onde 
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Anexo I – Ficha de análise dos manuais 
Ficha Sináletica 
Título:  
Nível de Ensino:  
Autor (es):  






                                                
                                               Destinatário (s): 
                                               Objetivos: 
 Informação  Introdutória       Nível: 






Conceção e organização gráfica do manual: 
                                 Análise das atividades de escrita dos manuais 
Componente Expressão escrita (número de solicitações para a realização das atividades 






ANEXO II – Imagens menos adequadas com o texto e a faixa etária dos 





























Anexo IV – Atividades de escrita dos manuais 
















Atividade 1 (p. 11) 
1. Todos reconhecemos a importância das regras e do seu cumprimento para o bom 
funcionamento de uma aula. Nessa medida, propomos-te que elabores com os teus 
colegas o Regulamento da disciplina de Língua Portuguesa. 
 
Atividade 2 (p. 15) 
1. Lê com atenção as opções apresentadas e escolhe uma delas. Não te esqueças de 
respeitar as características do tipo de carta que seleccionares. 
A. Redige uma carta informal ao teu colega de turma que foi transferido de escola há 
três meses e conta-lhe todas as novidades. 
B. Escreve uma carta formal à Associação Mindelact a fim de lhe propor que apresente 
uma peça de teatro na tua escola. 
 
Atividade 3 (p. 24) 
1. As histórias de piratas fazem parte do nosso imaginário. 
1.1. Escreve um texto narrativo com vinte e cinco linhas, em que sejas tu o 
protagonista de uma aventura de piratas. Não te esqueças de respeitar as três etapas da 
escrita. 
 
Atividade 4 (p. 27) 
1. Relembra a última frase do texto: 
“Eu, quanto àquela gente, tinha razões para acreditar poder enfrentar os maiores 
exercícios que conduzissem contra mim, caso fossem todos do tamanho daquele que eu 
vira.” (II. 38-40). 
1.1. Propomos-te que, a partir desta frase, redijas o desfecho da história. Assim, num 
pequeno texto narrativo (máximo de vinte e cinco linhas), imagina o que terá sucedido 
entre Gulliver e as pequenas criaturas que o prenderam. Não te esqueças de: 
  
 Respeitar as três etapas da escrita; 
 Utilizar um vocabulário variado e expressivo; 
 Verificar a ortografia; 
 Construir um texto ordenado e coerente; 
 Pontuar o texto com correção; 
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Atividade 5 (p. 49) 
1. Faustino, o vizinho do Diogo, referiu que na assembleia dos moradores foram 
tomadas decisões que determinavam as regras de utilização do elevador e do monta-
cargas. 
1.1. Imagina o regulamento que terá sido criado no âmbito desta reunião. Redige o 
documento, respeitando as características deste tipo de texto. Não te esqueças: 
 apresentar os direitos e deveres dos moradores do prédio; 
 prever todas as situações que possam vir a acontecer; 
 redigir as regras com clareza para evitar diferentes interpretações; 
 organizá-las do mais geral para o mais particular. 
 
Atividade 6 (p. 58) 
1. A publicidade é um exercício de criatividade que põe a imaginação a trabalhar. 
1.1. Observa com atenção as imagens abaixo, imagina um produto que possas associar a 
cada uma das fotografias e cria um slogan para cada uma. De seguida, faz a 




Atividade 7 (p. 65) 
Lê com atenção as opções abaixo apresentadas e escolhe uma delas. Não te esqueças de 
respeitar as características e estrutura do tipo de texto que seleccionares. 
A. Imagina que concluíste o teu poema e pretendes enviá-lo aos responsáveis pelo 
concurso. Redige o correio eletrónico que acompanhará o teu trabalho. 
B. Redige um regulamento para uma das seguintes situações: 
 concurso de escrita temática a decorrer na tua escola; 
 biblioteca de turma. 
 
Atividade 8 (p. 70) 
1. Como verificaste, o poema de Sebastião da Gama é construído em torno de um 
simples objeto do dia a dia: o guarda-chuva. 
  
1.1. Propomos-te que, à semelhança deste poema, elabores um soneto sobre qualquer 
objeto de que gostes muito. Para tal, deves seguir algumas regras importantes: 
 depois de teres selecionado esse objeto, relembra a estrutura externa de um 
soneto (poema constituído por quatro estrofes – duas quadras e dois tercetos) e 
obedece às regras da sua elaboração; 
 assegura-te de que os versos do teu poema rimam; 
 enriquece o teu texto poético com alguns recursos expressivos. 
 
Atividade 9 (p. 76) 
1. Imagina que o Rei Leandro ouviu a conversa dos pretendentes das suas três filhas. 
1.1. Partindo dessa suposição, escreve a continuação do texto, em que descrevas a sua 
reação às palavras dos rapazes. Inclui no teu texto os seguintes aspetos: 
 personagens principais (Rei e Bobo); 
 diálogo entre as personagens e dois apartes do Bobo; 
 didascálias sobre o espaço onde se encontram as personagens; 
 didascálias sobre o comportamento das personagens. 
 
Atividade 10 (p. 81) 
1. A notícia que leste informa que durante o Festival Internacional de Juventude, o 
Primeiro-Ministro dissertou sobre “As opções de Desenvolvimento de Cabo Verde e o 
Futuro das Gerações”. 
1.1. Com a ajuda do teu professor, recolhe informação sobre os fatores de 
desenvolvimento de Cabo Verde e sobre as oportunidades que existem para as novas 
gerações. 
1.2. Organiza todos os dados que recolheste e elabora um texto expositivo, com vinte e 
cinco a trinta linhas, utilizando o mesmo título da dissertação. Poderás incluí-lo no 





Atividade 11 (p. 100) 
1. Lê com atenção a seguinte lengalenga. 
O senhor é parvo                     Guerra Junqueiro                    Xeque-mate 
Parvo é o senhor                      Junqueira Ancântara               Mate o senhor 
Senhor dos Passos                   Alcântara Mar                         O senhor é Parvo 
Paços do Concelho                  Mar da China                           …  …  … 
Conselho de Ministros                China Xangai                      (continua indefinidamente) 
Ministro da Guerra                  Xian-Kai-Xeq             Luísa Ducla Soares, Lenga Lengas, 
Livros Horizonte 
1.1. Explica de que forma a estrutura deste texto lhe confere um carácter cómico. 
1.2. Seguindo a mesma estrutura do texto anterior, constrói também tu uma lengalenga a 
partir do verso: “O papagaio é falador” e apresenta-a à turma. 
 
Atividade 12 (p. 104) 
1. Todos gostam de conhecer locais de beleza rara e inesquecível. Os autores dos livros 
de viagens muitas vezes partilham connosco essa magia. 
1.1. Escolhe uma das seguintes imagens e analisa-a. Redige um texto em que relates 
uma viagem imaginada por esse local. Poderás incluir a sua descrição pormenorizada, as 
peripécias ocorridas, as pessoas nativas ou os turistas que conheceste. 
 
Atividade 13 (p. 111) 
1. Os anúncios que analisaste destacam-se pelas imagens marcantes e os slogans claros 
e diretos, que dispensam a apresentação de outras informações. 
1.1. Imagina que a organização WWF não ficou satisfeita com a empresa publicitária 
que produziu os anúncios, uma vez que tinha pedido especificamente a inclusão de 
textos argumentativos nas publicidades. 
Tu foste selecionado para levares a cabo essa tarefa. Escreve o texto argumentativo 
para cada um dos anúncios, com três a cinco linhas, tendo em conta a mensagem que se 
pretende transmitir em cada um deles. 
  












Atividade 1 (p. 26) 
1. Em grupos de quatros alunos, e com base em ideias saídas da discussão oral sobre os 
direitos e deveres dos alunos, produz um documento de compromisso da turma, onde se 
diga como vão colaborar para o bom funcionamento da escola. 
 
Atividade 2 (p. 29) 
1. Em grupo, elabora cartazes com ementas saudáveis para serem divulgadas no Dia 
Mundial da Alimentação. 
Em cada cartaz deves também escrever um slogan que alerte para os cuidados a ter com 
a alimentação. 
 
Atividade 3 (p. 34) 
1. Pesquisa informações sobre alguns aspetos de vida de Anne Frank e regista as 
seguintes informações: 
a) Local e data de nascimento; 
b) Nome dos elementos do seu agregado familiar; 
c) Percurso de vida. 
2. Partilha as informações recolhidas com os teus colegas e, em grupo de quatro 
elementos, escrevam a biografia de Anne Frank. 
 
Atividade 4 (p. 37) 
1. Imagina que, sendo amigo (a) da autora do texto, querias confortá-la. O que farias? O 
que lhe dirias? Num texto, com características de diário, descreve os teus sentimentos e 
a vontade de ajudares a tua amiga. 
2. Caso nunca tenhas escrito um diário, podes iniciar a escrita de um, registando os 
momentos mais importantes por ti vividos e confidenciando alguns dos teus 
sentimentos. 
  
Atividade 5 (p. 40) 
1. Transcreve para o teu caderno diário as frases que na tua opinião traduzem a atitude 
correta de um indivíduo na sociedade. Escolhe a que consideras mais importante e 
explica-a por palavras tuas. 
a) Aceitar o outro sem preconceitos de cor, raça, etc. 
b) Ter consciência cívica. 
c) Admitir e respeitar o direito do outro. 
d) Não ter espírito de tolerância 
e) Ser tolerante e solidário. 
f) Não respeitar o espaço do outro 
g) Defender sempre a igualdade dos géneros, ou seja, o homem e a mulher são iguais e, 
em termos de oportunidade, caminham lado a lado. 
 
Atividade 6 (p. 43) 
1. Com os teus colegas e professor, organiza um concurso de frases a favor da paz. 
Alguns aspetos que devem ser ponderados: 
a) o número de frases com que cada aluno pode participar. 
b) a data e o local de entrega dos trabalhos produzidos; 
c) júri para a seleção das melhores frases; 
d) como se vai divulgar o resultado do concurso. 
2. Inventa uma receita para a paz no mundo. Vê os exemplos e completa, no teu 
caderno, a receita com muita imaginação. 
Ingredientes:                                                                Modo de preparação: 
2 mãos cheias de sorrisos; 
2 pacotes de beijos;                                                      Misturar os sorrisos com os beijos. 




Atividade 7 (p. 51) 
1. Retira informações do texto da página anterior, sobre Sophia de Mello Breyner 
Andresen e completa o quadro que se segue, organizando-o. 
Datas Facto relacionado com a vida da escritora 
6 de novembro de 1919  
12 anos depois  
A partir dos 24 anos  
Aos 84 anos  
  
2. Com a ajuda da biblioteca da tua sala ou da escola, ou então nas semanas de leitura, 
procura ler uma das obras desta autora. Em seguida, com a ajuda do/a professor/a, faz 
uma recensão da obra que leste. 
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Atividade 8 (p. 59) 
1. A partir de algumas ideias retiradas dos trabalhos produzidos pelos grupos, redige um 
texto com características poéticas. No teu texto, deves abordar o tema da Liberdade e 
usar comparações. Vê os exemplos: 
 Ser livre é ter asas como um pássaro. 
 Ser livre é voar como o vento. 
 Ser livre é correr livremente como a água de um rio. 
 Ser livre é…como… 
1.1. Lê o poema aos colegas da turma. 
 
Atividade 9 (p. 64) 
1. Em grupos de quatro alunos escolhe um tema atual e redige uma notícia, com base 
nos conhecimentos adquiridos. 
  
2. Não te esqueças de responder a todas as questões que compõem a estrutura da notícia: 
o quê?; quem?; onde?; quando?; como?; porque? 
Atividade 10 (p. 65) 
1. Sob a orientação do teu professor, escreve um pequeno poema sobre a liberdade. 
 
Atividade 11 (p. 67) 
1. Assiste com atenção a uma notícia televisiva.  
1.1 Compara-a com a notícia da página 66, dizendo qual consideras mais completa e 
porquê. 
1.2 Copia o quadro para o teu caderno diário. 
O quê? Onde? Quando? Quem? 
    
2. Identifica as partes que constituem o lead da notícia a que assististe, preenchendo o 
quadro. 




3.1. Completa-o, de acordo com os elementos da notícia que assististe. 
4. Quais os objetivos que conduziram à realização do referido evento? 
5. Qual desses objetivos foi considerado como já tendo sido atingido? 
6. Aristides Lima, Presidente da Assembleia Nacional, apresenta algumas vantagens da 
participação dos jovens no Parlamento Infantojuvenil. Indica essas vantagens. 
7. Conheces o espaço onde foi realizado este evento? Indica as funções que o mesmo 
desempenha. 
 
Atividade 12 (p. 75) 
  
1. Faz de conta que és o Marinho, e que estás feliz com a surpresa e com a presença dos 
colegas, no dia do teu aniversário. Escreve uma mensagem de agradecimento a todos os 
que se dignaram partilhar contigo esse memento de verdadeira felicidade. 
2. Usa um pequeno postal feito por ti, com apoio de um professor de EVT ou de 
desenho. 
 
Atividade 13 (p. 82) 
1. Acompanha uma entrevista informal na rádio. Podes preencher um roteiro de 
audição/visionamento (ver exemplo da página 81) que te ajudará a recolher algumas 
informações da entrevista que vais ouvir. 
2. Copia para o teu caderno o quadro que se segue. Compara as duas entrevistas. 
Aspetos a comparar Entrevista da televisão Entrevista da rádio 
Quem entrevista   
Quem é entrevistado   
Função da entrevista   
Local onde decorre a 
entrevista 
  
Tema tratado   
 
Atividade 14 (p. 87) 
1. Imagina que és jornalista. Pensa em alguém que gostarias de entrevistar e prepara um 
guião de entrevista. Pode ser um professor, um (a) colega, o (a) director (a) da escola, 
um funcionário da secretaria da escola ou outra pessoa. Nesta entrevista deves pôr em 
prática o que já aprendeste (regra da entrevista). 
 
Atividade 15 (p. 90) 
1. Escolhe um produto ou um valor que queiras promover e cria um anúncio conjugando 
texto e imagem, de forma a transmitires a mensagem que pretendes. 




Atividade 16 (p. 91) 
1. Produz, em grupo, um folheto de sensibilização sobre os cuidados a ter com esta 
doença. (está-se a falar de saúde pública) 
1.1 Depois da correção linguística, faz a apresentação do folheto à turma e divulga-o 
junto dos pais, colegas, professores e até da tua comunidade. 
 
Atividade 17 (p. 99) 
1. Os grandes problemas ambientais serão resolvidos ou amenizados com a participação 
de todos. Caso contrário, continuaremos a assistir ao agravamento da crise ambiental. 
1.1 Em grupos de quatro alunos faz uma banda desenhada onde abordes este tema. 
Podes adaptar o texto lido para a banda desenhada ou outro texto que consideres 
interessante. Enriquece as falas das personagens com o uso de interjeições adequadas 
aos diferentes momentos de discurso. 




Atividade 18 (p. 126) 
1. Conforme percebeste, o lobo teve um fim trágico. Usa a tua criatividade e inventa um 
fim diferente para este conto. 
2. Antes de apresentares o teu trabalho à turma, não te esqueças de fazer a correção 
linguística. 
 
Atividade 19 (p. 136) 
1. A imagem que se segue mostra a capa de um filme de Harry Potter. 
  
 
2. Copia o quadro que se segue para o teu caderno diário e preenche-o com informações 
recolhidas a partir da observação da capa do filme. 
Título   
Duração do filme  
Género   
Realizador   
Ator (es)  




Atividade 20 (p. 139) 
1. “Qualquer coisa rolou então dos céus sobre a pétala que o Gato levava na mão. Sobre 
o vermelho de sangue da pétala de rosa brilhou a luz da lágrima da Andorinha Sinhá. 
Iluminou o solitário caminho do Gato Malhado, na noite sem estrelas.” (II. 45-49) 
1.1 Como podes observar, a história não tem um final feliz. Imagina um final diferente, 
em que seja possível a união entre o Gato Malhado e a Andorinha Sinhá. 
 
Atividade 21 (p. 144) 
1. Imagina que tinhas de escolher uma dessas nuvens para morar. Para isso, decides 
visitar as três nuvens. 
1.1 Escreve um texto onde contes a tua aventura. 
1.2 Não te esqueças de: 
  
 caracterizar personagens; 
 localizar a ação no tempo e no espaço; 
 falar dos principais problemas sentidos; 
 referir como e quem te ajudou a resolver esses problemas; 
 escolher um final para a tua aventura. 
 
Atividade 22 (p. 149) 
1. Nos tempos que vivemos, há muitas famílias separadas e quando não há 
entendimento entre os pais, muitas vezes são os filhos que sofrem as consequências. Os 
pais são e continuam a ser importantes na educação dos filhos. 
1.1 Acreditando que o apoio de todos é importante para construir uma sociedade 
melhor, escreve uma pequena mensagem sobre o significado que a família representa 
para ti. 
 
Atividade 23 (p. 152) 
1. Inspira-te neste poema e escreve também um dedicado a todas as mães. 
Podes escrever o teu poema livremente ou seguindo as seguintes orientações: 
 Escreve o primeiro verso; 
 A palavra com que termina o primeiro verso deve ser a primeira do segundo 
verso; 
 A palavra que termina o segundo verso dever ser a primeira do terceiro verso e 
assim sucessivamente; 
Exemplo: 
A minha é linda 
Linda como uma flor 
Flor… 
Atividade 24 (p. 155) 
1. Usa a tua criatividade e, a partir do texto que analisaste, inventa um pequeno texto 







Anexo V – Grelha dos dados do Saber-fazer e Sugestões de atividades do Programa 
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